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RESUMO 

 

Um dos problemas que continua a existir na relação entre a cidade de Lisboa e o seu Rio é o escasso 

e difícil acesso que existe entre a população e o conjunto de Espaços Públicos da sua Frente 

Ribeirinha. Sendo este o tema deste estudo. 

Tratando-se de um objecto de análise muito abrangente, é necessário primeiro sistematizar o que se 

entende por espaço público e que abordagens devem ser seguida na procura desse objectivo de 

qualificar o espaço público das cidades e consequentemente melhor a qualidade de vida das 

populações, tendo neste caso especial enfoque no tema da frente ribeirinha e da acessibilidade a 

este.  

 

Sendo um problema cuja origem remonta a época da industrialização, é necessário perceber qual a 

origem do problema, através de uma abordagem histórica. Não sendo Lisboa caso único, procuram-

se exemplos onde foi possível, através de projectos de reconversão de antigas zonas industriais 

portuárias, criar espaços públicos de qualidade para usufruto da população, sendo então 

apresentados os casos de Barcelona e São Francisco.   

 

Através do levantamento e caracterização das ligações pedonais existente e conjuntamente com a 

identificação de um conjunto de casos de estudo, apresentam-se, para determinados locais, um 

conjunto de propostas, que vão ao encontro do problema identificado inicialmente, ou seja, de como é 

possível aumentar, melhorar e qualificar o acesso entre a população de Lisboa e o seu Rio, que 

desde a formação da cidade desempenhou um papel chave no desenvolvimento da cidade. 
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ABSTRACT 

 

One of the problems that still remain in the relationship between the city of Lisbon and its River is the 

scarce and difficult access that exists between the population and the several Public Spaces along the 

riverfront. Being this the subject of this study.  

Since it is a subject of a very broad analysis, it is first necessary to systematize what is does Public 

Space means and what approaches should be followed in seeking this goal of qualifying the public 

space of cities and therefore providing a better quality of life for its people, having in this particular 

case focus on the theme of the waterfront and the accessibility to it. 

 

Once this is a problem whose origin dates back to the time of industrialization, it is necessary to 

understand the origin of the problem, through a historical approach. Since Lisbon it’s not a unique 

case, were sought examples where it was possible, through projects of conversion of old industrial 

port areas, create quality public spaces for enjoyment of the population. The cases of Barcelona and 

San Francisco were presented then. 

 

Through the survey and characterization of the existing pedestrian connections and together with the 

identification of a set of case studies, are presented, for certain sites, a set of proposals that meet the 

initially identified problem, in other words, what can be done to increase and enhance the access 

between the population of Lisbon and its river, which since the formation of the city played a key role 

in the development of the city. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

No contexto da frente ribeirinha de Lisboa e da deficiente ligação que existe entre a malha urbana da 

cidade e a sua frente Rio, ao nível dos acessos pedonais, o objectivo deste estudo passa por 

promover uma ferramenta de trabalho que seja de utilidade para a cidade de Lisboa, mais 

concretamente na valorização do contacto entre a cidade e os espaços públicos da sua frente 

ribeirinha. Uma área que se estende por mais de 19 quilómetros e que apresenta uma diversidade 

muito grande ao nível de usos e funções, ainda como consequência do período industrial e da criação 

de zonas portuárias na sua frente ribeirinha.  

É uma área geograficamente delimitada por duas grandes intervenções, que em distintos períodos, 

tiveram como objectivo promover a cidade e o país, ao mesmo tempo que, renovavam zonas da 

cidade: a ocidente a zona de Belém onde, nos anos 40, do século XX, aconteceu a “Exposição do 

Mundo Português”, e a oriente, no final do século XX, a “Expo 98”, actual Parque das Nações. 

 

Como forma de enquadrar o tema do espaço público, inicia-se este estudo com uma apresentação 

sobre este tema, com enfoque na evolução do seu conceito e como é tratado na contemporaneidade. 

 

De seguida, e não sendo o processo da industrialização e desindustrialização das frentes de água um 

problema único da cidade de Lisboa, este ocorreu em diversas cidades europeias e norte 

americanas. Apresentam-se dois casos em mais detalhe, Barcelona e São Francisco, enquadrando 

deste modo o tema da renovação das frentes ribeirinhas ou marítimas, apresentando algumas 

soluções e resultados alcançadas nestas cidades. 

 

Passando o centro da análise para a cidade de Lisboa e para a problemática do acesso pedonal à 

sua frente ribeirinha, realiza-se uma análise a duas escalas distintas, uma primeira mais alargada, 

onde se pretende analisar o estado actual da frente ribeirinha lisboeta, recorrendo a uma observação 

histórica da evolução desta zona da cidade. Focando a importância que o Rio teve na definição 

geográfica da cidade e no seu desenvolvimento, apontando as diversas fases de evolução e as 

intervenções de maior relevo para a cidade, que ocorreram nesta área, percebendo quais as 

consequências ao nível do espaço público e na forma de viver a cidade.  

 

A segunda fase de análise, a uma escala mais pormenorizada, pretende, em primeiro lugar 

apresentar um levantamento do estado das passagens pedonais existentes, bem como um conjunto 

de referências que podem dar pistas de como melhor resolver o problema do acesso pedonal à zona 

beira-rio de Lisboa. De seguida, apresentam-se algumas propostas, através de soluções adaptáveis e 

prospectivas, que pretendem ir ao encontro do que se percepciona como serem as necessidades 

actuais da sociedade. Estas procuram enquadrar-se dentro dos actuais parâmetros económicos, sem 

deixarem de responder às necessidades futuras, tanto da população de Lisboa, bem como do número 

crescente de turistas que visitam a cidade. Tendo em conta o âmbito desta dissertação e o seu 

enquadramento, as propostas serão direccionadas para uma valorização da ligação entre a cidade e 
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o Rio. Ou seja, através da escolha de determinados pontos-chave, tenta-se perceber como se pode 

melhorar a ligação entre a malha urbana consolidada e o Rio, uma vez que a barreira rodoferroviária 

apresenta-se como um fortíssimo obstáculo, a ultrapassar, que concorre para a separação entre a 

cidade e as pessoas do Rio.   

 

1.1. ENQUADRAMENTO 

 

O tema da frente ribeirinha de Lisboa tem sido bastante debatido ao longo dos últimos anos, tendo 

vindo a ganhar especial relevância no debate público a partir da década de 80, do século XX, quando 

foi lançado, nesse período, o concurso de ideias, por parte da Associação de Arquitectos Português
1
, 

para a Renovação da zona Ribeirinha de Lisboa. 

Através de um conjunto de intervenções realizadas ao longo da frente Rio de Lisboa, destaque para a 

Expo 98, foi possível iniciar um processo de retoma do contacto do Rio pela população. No entanto, 

este processo não está concluído, existindo ainda várias barreiras a vencer e locais a intervir. 

Actualmente, o tema da requalificação da frente ribeirinha ganha ainda mais importância tanto nas 

instituições governamentais, quer na sociedade civil, como é possível ver pela quantidade de 

publicações e artigos em jornais sobre o tema. Este aumento de interesse, esta relacionado com dois 

vectores chaves, um relacionado com a importância dada à qualidade do espaço público como forma 

de melhor a qualidade de vida da população e outro relacionado com o facto de o turismo ser um dos 

principais mecanismo de obtenção de receitas para a cidade, sendo a zona ribeirinha um lugar de 

destaque nessa estratégia de atracção de turismo, como pode ser visto, por exemplo pelo projecto, 

em curso, para a construção do novo terminal de cruzeiros de Lisboa, na zona de Santa Apolónia.  

Desta forma, é dentro da perspectiva de melhoramento da qualidade do espaço público que importa 

reflectir sobre a forma de acesso da população ao Rio, quais as condições actuais e o que pode ser 

desenvolvido no futuro de forma a melhorar e aumentar esses pontos de contacto entre a malha 

urbana consolidada e o Rio.  

 

1.2. OBJECTIVOS  

 

Pretende-se com esta dissertação pensar sobre a forma de intervir na frente ribeirinha de Lisboa, 

tendo em conta uma maior integração do Rio com a cidade ao nível do espaço público e de 

acessibilidade pedonal. 

Deste objectivo geral decorrem os seguintes objectivos específicos. 

 

 Análise dos planos e instrumentos desenvolvidos para Lisboa, que incluem a área ribeirinha, a 

partir dos anos 40 até ao início do século XXI;  

 Identificar e tipificar a evolução das intervenções realizadas no conjunto da frente ribeirinha ao 

longo desse período;  

                                                             
1
 Associação que entre 1974 e 1998 teve o papel de representar os arquitectos portugueses, passando, a partir 

de 1988, a ter a representação exclusiva. Dando lugar em 1998, à actual Ordem dos Arquitectos. 
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 Realização de um levantamento, de forma a compreender melhor que tipo de ligações pedonais 

existe, entre a malha urbana da cidade e o Rio, ao nível do espaço público;  

 Identificação de boas práticas de actuação em espaços públicos, neste e noutros contextos 

geográficos;  

 Definição de áreas prioritárias de intervenção;  

 Desenvolvimento de algumas ideias e metodologias projetuais para alguns pontos-chave da área 

em estudo. 

 

1.3. METODOLOGIA 

 

A metodologia adoptada para a recolha de dados foi essencialmente a análise e pesquisa 

bibliográfica, a recolha de referências e a utilização de material cartográfico e fotográfico disponível. 

Foi ainda realizado um questionário, como forma de apoio à compreensão e utilização das passagens 

pedonais existentes. 

  

De forma a sustentar o estudo, foi realizado, em primeiro lugar, uma pesquisa sobre a forma de 

produção de espaço público, que critérios devem ser seguidos e que objectivos devem ser 

alcançados, recorrendo, sempre que conveniente a alguns exemplos. Após essa análise, procurou-

se, sinteticamente, realizar uma abordagem histórica à forma como duas cidades, Barcelona e São 

Francisco, cuja implantação, junto à água, é semelhante à de Lisboa, adaptaram e resolveram os 

seus processos de transformação das zonas industriais e portuárias em zonas de espaços públicos 

de lazer e recreio. 

Posteriormente fez-se um enquadramento histórico sobre a origem e desenvolvimento da cidade de 

Lisboa, até à actualidade, tendo como foco a relação entre a cidade e o Rio.  

De seguida, foi realizada uma análise, com base no PDM 2012 e no Plano Geral de Intervenções da 

Frente Ribeirinha, e a um nível macro, da actual situação da frente ribeirinha, identificando as 

diversas áreas e planos aprovados, bem como as várias áreas de jurisdição que existem.  

Depois realizou-se um levantamento, por áreas, relativo às diferentes formas de atravessamentos 

pedonais existentes, quer sejam por pontes quer sejam feitos por túneis, identificando vantagens e 

desvantagens de cada ou conjunto de atravessamentos. 

Após a realização do levantamento, apresentam-se um conjunto de casos de estudos e referências, 

que incluem projectos desenvolvidos para ajudar a solucionar este problema concreto da cidade de 

Lisboa, mas que por diversas razões não foram construídos, bem como casos de estudos realizados 

fora do ambiente da cidade de Lisboa.  

Desenvolvida toda a parte de análise, foram identificadas 4 zonas prioritárias tendo em conta a 

dinâmica futura de desenvolvimento prevista da zona ribeirinha de Lisboa, onde são apresentadas 

possíveis soluções para o atravessamento ou melhoramento dos atravessamentos da barreira 

“ferrorodoviária”, de forma a melhorar e aproximar a população ao Rio.  
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1.4. ESTRUTURA 

 

A dissertação está estruturada em 6 partes.  

 

A primeira parte centra-se no tema do Espaço Público, primeiro através de uma síntese sobre a 

evolução do seu conceito, de seguida, e com base nas ideias expressas pelo Arquitecto dinamarquês 

Jan Gehl
2
, debruça-se sobre como deve ser pensada a cidade na actualidade, tendo como papel 

central a população que aí vive. Para finalizar esta parte, faz-se uma abordagem sobre o tema da 

mobilidade e acessibilidade.  

Na segunda parte, são apresentados dois exemplos de cidades, Barcelona e São Francisco. Cidades 

que à semelhança de Lisboa, sofreram processos de industrialização nas suas frentes de água que 

levaram a um afastamento das respectivas populações destas zonas da cidade. E que 

posteriormente foram alvo de projectos de reabilitação destas áreas, sendo considerados referências 

dentro dos processos de recuperação das frentes marítimas, onde se recupera a relação e contacto 

entre a população e as áreas à beira-mar. 

De seguida faz-se uma apresentação histórica da cidade de Lisboa, desde a formação do território à 

actualidade. Tendo como eixo central de análise, a relação da cidade e da população com o Rio e 

como esta foi evoluindo ao longo dos séculos, chegando ao momento presente e identificando que 

problemas existem.   

Após os três primeiros pontos, que são relativos a uma visão mais alargada, passa-se, a partir do 

ponto quarto, para uma análise mais aproximada.  

Primeiro através de uma caracterização das ligações pedonais existentes e de seguida através da 

apresentação de um conjunto de casos de estudo. Inicialmente casos que foram pensados para a 

cidade de Lisboa e que não foram ou têm a sua construção prevista. Para complementar estes casos, 

apresentam um outro conjunto de referências, neste caso construídas e fora do contexto de Lisboa, 

com exemplos de como é possível recorrer a diferentes formas de abordar o tema, ou seja, 

ultrapassar barreiras viárias, sendo todas elas válidas. 

No último capítulo desta dissertação, apresentam-se um conjunto de propostas, diferenciadas por 

tipologias e que procuram ir ao encontro de encontrar possíveis soluções para o problema em estudo. 

É apresentado ainda, um mapa com o estado actual e o estado potencial, com a inclusão das 

propostas e dos projectos não construídos.  

 

1.5. ESTADO DA ARTE 

 

Como refere Ana Rita Martins Ochoa de Castro, na sua dissertação de doutoramento com o título 

“Cidade e frente de água. Papel articulador do espaço público” (2011), “Para Lisboa, não 

encontramos nenhum estudo que aborde, de forma sistematizada, a articulação – física e visual – da 

cidade com a sua frente de Rio”. 

                                                             
2
 Jan Gehl (nascido em 1936, Copenhaga) é um Arquitecto dinamarquês, com um vasto trabalho dedicado ao 

estudo do design urbano e cuja carreira tem-se centrado na melhoria da qualidade de vida urbana, tendo 
orientado os seus projetos para a melhoria das cidades tendo como foco os peões e os ciclistas.  
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A não existência, como referido, de um estudo alargado sobre o tema da relação entre a cidade e a 

sua zona ribeirinha, não quer dizer que não haja estudos, obras ou publicações sobre o tema. 

Destacam-se assim neste campo de análise, ou seja, do estudo da transformação da frente ribeirinha 

de Lisboa, o próprio trabalho desenvolvido por Ana Rita Martins Ochoa de Castro, na sua tese de 

doutoramento, a obra do Arquitecto Pedro Ressano Garcia “Plataforma Tejo - O Regresso ao Rio, a 

frente ribeirinha de Lisboa e o século XXI” de 2009, onde é feita uma análise histórica da evolução da 

frente ribeirinha de Lisboa e da relação da cidade com o Rio, do problema da zona portuária e da sua 

gestão e das dificuldades de acesso pedonal a estes espaços devido a questões de mobilidade viária 

e ferroviária, apresentando, aqui também, proposta de ligação e ultrapassagem dessa barreira viária, 

na zona do Museu Nacional de Arte Antiga. E por fim, o trabalho desenvolvido, também no âmbito de 

uma tese de doutoramento (2006), pelo Arquitecto João Pedro Costa, cujo título da tese foi “LA 

RIBERA ENTRE PROYECTOS - Formación Y Transformación Del Territorio Portuario, A Partir Del 

Caso De Lisboa”. 

De realçar também o trabalho desenvolvido pelo Centro de Pesquisa POLIS, criado, em 1999, pela 

Universidade de Barcelona e que, sobre coordenação do Professor Antoni Remesar, tem vindo a 

debruçar-se, em diversas publicações, sobre as frentes de água, espaço público, desenho urbano, 

arte pública e participação cívica. 

Tendo em conta o tema da evolução histórica da cidade de Lisboa, foram consultadas algumas obras. 

Destaque para a obra do Historiador José Augusto-França “Lisboa Pombalina e o Iluminismo” (1977), 

que se debruça pelo processo da formação da cidade de Lisboa até ao terramoto de 1755, e 

principalmente pelo processo que lhe sucede e todo o projecto de reconstrução da cidade de Lisboa. 

Ainda sobre o mesmo tema, destacam-se a consulta da obra de Marina Tavares Dias “Lisboa 

Desaparecida” (1998), a obra de Carlos Consiglieri e Marília Abel “Lisboa, 750 Anos de Capital – 

Livro de Ouro da Cidade” e a obra de Sandra Vaz Costa “O país a régua e esquadro” (2012). 

 

Ao nível do tratamento do espaço público é de salientar o livro “Cities for people” (2010), do 

Arquitecto dinamarquês Jan Gehl, que identifica com muita clareza como abordar o tema do desenho 

do espaço público na actualidade. Destaque ainda para as publicações “Espaço público e a 

Interdisciplinaridade” (2000) que reúne material desenvolvido no âmbito do curso de Pós-graduação 

em Design Urbano, do Centro Português de Design e a obra “A Cidade Entre Desenhos” (2006), 

baseado na tese de doutoramento do Professor Pedro Brandão, com o título “Etica e profissões, no 

desing urbano”. 

 

São ainda de destacar as várias publicações oficiais, desenvolvidas pela Câmara Municipal de 

Lisboa, com destaque para o “Plano Geral de Intervenções da Frente Ribeirinha” em 2008 ou o 

“Plano de Acessibilidade Pedonal de Lisboa – Via Pública”, de dezembro de 2013. 
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2. ESPAÇO PÚBLICO 

 

“La historia de la ciudad es la de su espacio público. Las relaciones entre los habitantes y entre 

el poder y la ciudadanía se materializan, se expresan en la conformación de las calles, las 

plazas, los parques, los lugares de encuentro ciudadano, en los monumentos. La ciudad 

entendida como sistema, de redes o de conjunto de elementos – tanto si son calles y plazas 

como si son infraestructuras de comunicación (estaciones de trenes y autobuses), áreas 

comerciales, equipamientos culturales es decir espacios de uso colectivos debido a la 

apropiación progresiva de la gente – que permiten el paseo y el encuentro, que ordenan cada 

zona de la ciudad y le dan sentido, que son el ámbito físico de la expresión colectiva y de la 

diversidad social y cultural. Es decir que el espacio público es a un tiempo el espacio principal 

del urbanismo, de la cultura urbana y de la ciudadanía. Es un espacio físico, simbólico y 

político” [BORJA
3
, 2000] 

 

2.1. EVOLUÇÃO DO CONCEITO 

 

O conceito de Espaço Público e a forma como, hoje, o interpretamos e definimos é o resultado de 

uma evolução ao longo de séculos. Deste modo, existem vários momentos ao longo da história que 

vão definir esse progresso na noção do que é o Espaço Público e que diferentes tipos de uso e 

funções teve. 

 

Na Antiguidade, as cidades eram constituídas por ruas estreitas e sinuosas, resultando numa 

estrutura muito irregular, densa e de difícil definição urbana. Um dos primeiros elementos de definição 

do espaço público, presente nas cidades gregas, foi a criação da Ágora, que além da sua função 

social, politica e económica, permitia também uma melhoria da estruturação urbana, melhorando a 

qualidade estética da cidade. A Ágora servia como meio primordial para o debate público, mas 

também para outros motivos de reunião, como comercio, lazer e cultura. 

Na época romana, surgem as cidades de planta regular, bem como emergem outros elementos com 

carater público, como é exemplo o Foro Romano onde eram desenvolvidas actividades e cerimónias 

de vários tipos: religiosas, civis, económicas e jurídicas. [BENEVOLO, 1983]      

 

Na época Medieval, as cidades tendem a privilegiar a sua segurança, sendo assim implantadas 

dentro de muralhas e em locais estratégicos, como colinas. Neste período vão nascer as praças, 

mesmo que por vezes sem uma grande definição urbana ou uma função demarcadamente distinta 

das ruas que as rodeavam. No entanto, era comum a existência de edifícios civis ou religiosos nas 

praças, sendo um local de afluência da população, propício para a celebração ou para usos 

comerciais. 

 

                                                             
3
 Jordi Borja Sebastià (nascido em 1941, Barcelona) é um geógrafo urbano  e político espanhol. Professor na 

Universidade Aberta da Catalunha, onde é responsável pelo Departamento de Gestão de Cidades e 
Planeamento Urbano.  
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Com o Renascimento e mais tarde no período Barroco, a concepção do espaço público vai ganhar 

uma nova dimensão, já que começa a existir uma maior preocupação com o desenho urbano, bem 

como com o papel dos edifícios e os espaços que os conectam, quer sejam ruas quer sejam praças. 

No entanto, as grandes intervenções realizadas, ao nível de ruas e praças esteve relacionado mais 

com demonstrações de poder do que com a preocupação de criar um espaço público de estadia e de 

qualidade para o usufruto da população. Ainda neste período, vai ressurgir um outro elemento, de 

grande relevância dentro do tema do espaço público, que foram os jardins. Estes jardins tinham como 

função o enquadramento dos palácios e edifícios, mas também como locais de passeio e 

socialização, estando, no entanto, relacionado com algum “elitismo”. [BENEVOLO, 1988]     

 

O grande aumento da população das cidades europeias, devido à industrialização, levou a 

degradação das condições de vida para uma grande parte da população, que teve consequência na 

qualidade do espaço público, principalmente ao nível da higiene. Desta forma, ao longo do século 

XIX, foram pensados e realizados os grandes planos de transformação e renovação das cidades 

europeias, como Paris ou Barcelona, que levaram a uma alteração do paradigma sobre a forma de 

fazer cidade e deste modo, da forma de usufruir dos seus espaços públicos. É a partir desta época 

que se começa a olhar para a cidade como um todo, que começa a surgir a ideia de urbanismo, e 

onde se procura, não intervenções isoladas de embelezamento da cidade, “mas sim projectar o 

espaço público da cidade como um conjunto” [BRANDÃO e REMESAR, 2000]. Os casos de Paris, 

com o Plano Haussman
4
 ou Barcelona, através do Plano de Cerdà

5
 são exemplos desse processo, 

onde se começa a trabalhar e a olhar de uma forma integrada para as questões do saneamento 

básico, a qualidade das vias de circulação ou o passeio público, bem como os diferentes tipos de 

vias, os materiais de pavimentação e os diversos elementos de mobiliário urbano de forma uniforme 

pelo conjunto da cidade. 

É de realçar a visão destes planos face ao impacto que a introdução do automóvel e dos meios de 

comunicação mecânicos, como o elétrico viriam a ter na cidade. Desta forma, o espaço público altera-

se, bem como os hábitos das populações, já que um conjunto de novos equipamentos, como teatros, 

cafés e parques de diversão, vai surgir e alterar a forma de como se utilizam os espaços públicos, 

passando as ruas, avenidas e jardins a terem uma maior função de mobilidade e acessibilidade.  

 

Com o advento do Movimento Moderno, já em meados do século XX, vai surgir a ideia de separação 

das cidades por funções, ligadas através de uma rede de mobilidade e acessibilidade, que tem no 

automóvel o principal aliado. É um período de forte investimento na rede viária, na construção de 

periferias e cidades dormitórios e de desinvestimento no espaço público e de conservação dos 

centros históricos. Desta forma, assiste-se a um esvaziamento dos centros históricos, ao nível de 

habitantes, mas que pelo contrário são ocupados pelo automóvel, sendo as suas praças e ruas 

                                                             
4 Georges-Eugène Haussmann (1809-1891), nomeado prefeito de Paris, por Napoleão III, foi o 

responsável pelo plano de modernização de Paris ocorrido no século XIX, sendo o plano, desta 
forma, usualmente designado por Plano Haussman.  
5
 Ildefons Cerdà (1815-1876), foi um engenheiro Espanhol, responsável pelo plano de extensão e 

reforma de Barcelona, durante o século XIX, sendo um dos pioneiros do Urbanismo Moderno. 
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usadas para estacionamento. Este facto tem como consequência uma alteração no hábito de uso dos 

espaços públicos das populações, que abandonam, o comércio dos centros históricos, bem como as 

praças, largos em jardins, em favor dos centros comerciais ou parques temáticos, que não são 

espaços públicos, mas sim espaços privados de uso colectivo.    

 

 

Figuras 1 e 2 | Terreiro do Paço, Lisboa, em 1960 e em 2014 (Fonte: http://aps-ruasdelisboacomhistria.blogspot.pt/ e 
CML) 

 

Nas últimas décadas do século XX, a noção de espaço público vai redefinir a sua relação com o 

automóvel, entendendo a sua utilidade, mas procurando diminuir a sua importância no desenho da 

cidade. Ao mesmo tempo vai procurar responder às necessidades de melhoramento das condições 

de habitabilidade nos centros históricos, bem como ser protagonista nos processos de transformação 

e renovação das antigas zonas industriais, que geralmente estão também ligadas às áreas ribeirinhas 

ou de frentes de água, como são os casos de Barcelona, São Francisco, Vancouver ou Génova. 

 

Na contemporaneidade vão ser assim retomadas ideias antigas, tendo em conta um mais qualificado 

espaço público, fazendo parte dele o conjunto de artérias viárias, avenidas, ruas, ruas pedonais, 

praças, parque e jardins, tendo como elementos caracterizadores de forma, dimensão e tratamento 

do espaço o mobiliário urbano, os tipos e forma de iluminação, de pavimentação e de vegetação e as 

sinaléticas, adaptadas às novas exigências e necessidades. A existência de espaços públicos de 

qualidade são uma premissa para melhorar a qualidade de vida, uma vez que ajudam as cidades a 

desenvolverem-se e a estabelecerem-se como locais de forte centralidade, ao mesmo tempo que 

promovem uma melhoria na qualidade ambiental e melhoram os níveis de competitividade económica 

de uma cidade. 

Por sua vez, tem também um papel de articulação e focalização do tecido urbano: permite a formação 

da percepção e imagem de partes da cidade, mas também da cidade como um todo, proporcionando 

os espaços necessários para a comunicação entre os habitantes. 

São também factores chaves para a melhoria de uma mobilidade sustentável, já que influenciam ou 

condicionam a escolha do modo de deslocação. Desta forma, o estabelecimento de uma rede de 

espaços públicos estruturante, fácil de identificar e que melhore as condições de comunicação, 

relacionadas com a acessibilidade e a mobilidade, é essencial para uma cidade que queira estar na 

vanguarda em termos de bem-estar para os seus cidadãos. 
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Os espaços públicos ribeirinhos são assim um desses elementos essenciais, dessa rede 

estruturantes, que numa cidade como Lisboa, ganham especial importância, devido à enorme frente-

rio que apresenta, que como já referido se estende ao longo de 19 quilómetros. Estes espaços vão 

desempenhar um importante papel, pela forma como permitem articular e relacionar, física e 

visualmente a malha urbana e o interior da cidade com a sua frente de água. 

 

 

Figura 3 | Vista aérea do Parque das Nações, Lisboa (Fonte: Parque Expo) 

 

2.2. FORMAS DE PRODUÇÃO DE ESPAÇO PÚBLICO 

 

A forma como se pensa e produz Espaço Público tem de ter como principal enfoque as pessoas e as 

suas vivências, a “Dimensão Humana“ como define Jan Gehl, na sua obra “Cities for People” (2010), 

ou seja, trabalhar no sentido de melhorar as condições de vida para os habitantes, nas várias 

dimensões, quer seja passeio, lazer, estadia ou nas suas deslocações diárias. Processo que com o 

enfoque no automóvel e com as ideias de planeamento urbano promovidas pelo Movimento Moderno 

não aconteceu durante décadas.  

 

Desta forma, Gehl define quatro objectivos com vista a realçar a importância da dimensão humana no 

planeamento da cidade: uma cidade vivida, uma cidade segura, uma cidade sustentável e uma 

cidade saudável: 

 

Cidade Vivida – uma cidade que convide a sua população a sair à rua, a passear, a 

permanecer, a andar de bicicleta, será certamente uma cidade com um potencial maior de 

atractividade, com maior dinâmica social e cultural e que promoverá uma melhor qualidade de 

vida a todos os níveis, quer ao nível social, quer ao nível económico;    

 

Cidade Segura – uma cidade é potencialmente mais segura, quanto mais pessoas circularem 

e permanecerem nela, sendo condição para isso a existência de espaços atractivos, 

diversidade nas funções urbanas e percorriveis em distâncias curtas. O facto de existir uma 
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maior actividade, maior dinamismo e mais movimento leva a um sentimento de segurança, 

que um espaço vazio não oferece; 

 

Cidade Sustentável – este ponto está directamente relacionada com a existência de um bom 

sistema de mobilidade, “verde”, que esteja assente nas deslocações pedonais, em bicicleta 

ou com recurso a transporte publico. Tanto economicamente como ambientalmente a cidade 

ganha com um bom sistema de mobilidade, já que existe uma diminuição do consumo de 

recursos, as emissões são limitadas, bem como a diminuição da poluição sonora. Para ser 

eficaz, é necessário criar uma rede integrada, assente na qualidade do espaço público, que 

crie boas condições de interligação entre os vários interfaces de transportes; 

 

Cidade Saudável – com a dependência do automóvel existe um grande aumento de 

problemas de saúde relacionados com o sedentarismo da população. A criação de um 

sistema de mobilidade que promova e integre os percursos pedonais, bem como o uso da 

bicicleta, irá certamente melhorar a saúde da população, ao mesmo tempo que reduz custos 

relacionados com a saúde; 

 

Estes quatro elementos, que quando adaptados a propostas concretas, levam a projectos que do 

ponto de vista económico são facilmente atingíveis e muito atractivos, já que não envolvem grandes 

investimentos, mas são de fácil e rápida execução, promovendo um retorno muito grande. Desta 

forma pensar na população como factor chave para o desenvolvimento do espaço público torna-se 

essencial para que as sociedades actuais e futuras vivam com uma melhor qualidade de vida. 

 

Tendo em conta a concretização destas ideias, Jan Gehl descreve 5 princípios de planeamento que 

vão ao encontro da dimensão humana: 

 

1. “To assemble vs to disperse” – escolher com critério a localização das principais funções da 

cidade, de forma a assegurar menores distâncias entre elas bem como promover um maior 

dinamismo quer ao nível da movimentação de pessoas como do desenvolvimento de 

eventos. 

 

 

Figura 4 | Reunir vs dispersar (Fonte: Gelh 2010) 
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2. “To integrate vs to segregate” – integrar diversas funções nas cidades de forma a promover 

uma maior versatilidade, uma maior riqueza de experiência, uma maior coesão social e um 

maior sentimento de segurança. 

 

 

Figura 5 | Integrar vs Segregar (Fonte: Gelh 2010) 

 

3. “To invite vs to repel” – ter como preocupação a qualidade do espaço destinado aos peões e 

ciclistas, para que seja seguro e convidativo a utilização dessas áreas. 

 

 

Figura 6 | Convidar vs Expulsar (Fonte: Gelh 2010) 

  

4. “To open up vs to close in” – trabalhar para que seja possível uma interligação ao nível do 

contacto existente entre a vida dentro dos edifícios e a vida na rua. Promovendo a existência 

de espaços activos e com funções diversas nos pisos térreos. 

 

 

Figura 7 | Abrir vs Fechar (Fonte: Gelh 2010) 
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5. “To increase vs to reduce” – criar condições para que o tempo de permanência no espaço 

público seja maior. 

 

 

Figura 8 | Aumentar vs Reduzir (Fonte: Gelh 2010) 

 

Outro tema desenvolvido por Jan Gehl refere-se ao tratamento dado ao espaço público e à cidade, ao 

nível do olho humano, ou seja, a cidade que se apresenta à visão do cidadão, tanto quando se 

desloca, quando permanece parado, em pé ou sentado, ou quando está numa situação de 

observação e diálogo na rua. 

Desta forma, vão ser definidos 12 critérios de qualidade, divididos em três grupos (Proteção, Conforto 

e Prazer), que vão ao enfoque daquilo que pode ser considerado o ideal e referente de um espaço 

público. 

 

O primeiro grupo refere-se à Proteção, dividindo-se em 3 aspectos. 

  

 Proteção contra o tráfego e acidentes – refere-se à proteção oferecida ou percebida dos 

peões face ao automóvel, bem como a eliminação do medo do tráfego; 

 Proteção contra o crime e violência – criação de condições favoráveis para uma presença 

de pessoas na rua, aumentando a sensação de protecção, procura pela existência de 

funções complementares entre o dia e noite, que não levem ao esvaziamento nocturno da 

rua, bem como pela existência de uma boa iluminação; 

 Proteção contras sensações e experiencias indesejáveis – caso sejam relacionadas com 

condições atmosféricas, vento, chuva, neve, calor e frio ou relacionadas com condições 

ambientais como a poluição, pó, ruido e brilho.   

 

O segundo grupo foca-se na criação de boas condições de Conforto, sendo 6 os aspectos 

mencionados: 

 

 Oportunidade para caminhar – neste campo é importante que exista espaço livre, sem a 

existência de obstáculos, com um bom pavimento e que seja acessível a todos;  

 Oportunidade para estar – existência de áreas atractivas, dentro da zona limite entre os 

pisos térreos dos edifícios e as ruas;  
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 Oportunidade para descansar – presença zonas confortáveis para sentar ou deitar, como 

forma de descanso, mas também como forma de usufruir de vantagens como a vista, o 

sol ou o convívio;  

 Oportunidade para observar – estabelecimento de um bom enquadramento visual, com 

interesse e com boas condições de iluminação; 

 Oportunidade para falar e ouvir – baixo níveis de ruido e criação de mobiliário urbano que 

facilite o diálogo; 

 Oportunidade para brincar e fazer exercício – criação de boas condições, tanto de dia e 

noite, como inverno e verão, para o desenvolvimento de actividade física, quer numa 

vertente de lazer, quer numa vertente de exercício físico. 

 

O terceiro grupo centra-se na questão do Prazer, divididos em 3 aspectos: 

  

 Estética – edifícios e espaços desenhados a uma escala humana; 

 Oportunidade para aproveitar as condições climatéricas – como o sol, a sombra, o calor 

ou a brisa: 

 Experiencias sensoriais – relacionadas com a qualidade dos materiais, do desenho e dos 

detalhes, bem como de boas vistas, espaços verdes e relacionados com a água.  

 

O trabalho promovido por Jan Gehl permite estabelecer uma linguagem muito prática sobre como e o 

que se deve promover e procurar desenvolver aquando do trabalho nos espaços públicos, de forma a 

promover melhores cidades, com melhores espaços públicos, com mais qualidade de vida para a sua 

população, que é o ponto central da sua abordagem. 

 

A um nível mais abstrato, quando se trabalha com o espaço público, podem-se definir três planos, 

que podendo não ser trabalhados ao mesmo tempo, mas será necessário estarem presentes. Podem 

considerar-se deste modo, o “Plano Vertical”, o “Plano do Ar” e o “Plano Horizontal ou do Solo”, como 

os três planos presentes no espaço público. 

 

O “Plano Vertical”, que vai de encontro ao que Jan Gehl refere como a cidade ao nível dos olhos e no 

contacto com as ruas dos pisos térreos dos edifícios, mas que pode ser alargado e referir-se a tudo o 

que está presente nas fachadas de edifícios, ou seja, tudo aquilo que vai interferir e sobressair no 

espaço público, quer seja apenas a cor dos edifícios, mas também os materiais usados e as suas 

diferentes texturas, por exemplo esgrafiados ou azulejos. Também se pode incluir neste campo 

algumas intervenções de arte pública e publicidade, bem como as indicações dos nomes das ruas ou 

números das portas (Figuras 9 e 10). 

 



14 
 

 

Figuras 9 e 10 | Intervenção de Vhils em Alcântara, Lisboa e Capela das Almas, Porto (Fonte: Imagens do autor) 

 

Quanto ao “Plano do Ar”, vai incidir sobre tudo aquilo que interfere com a nossa perspectiva do 

espaço, ou seja, tanto podem ser as árvores com as suas distintas copas, que variam consoante a 

época do ano, mas também tudo aquilo que se refere a elementos publicitários, cabos de 

electricidade ou dos eléctricos, bem como elementos e formas de iluminação e todo o tipo de 

sinalética (Figuras 11 e 12). 

 

 

Figuras 11 e 12 | Avenida D. Carlos I, Lisboa (Fonte: Imagens do autor) 

 

Já o “Plano Horizontal e do Solo” (Figuras 13 e 14), que talvez seja o que mais facilmente podemos 

identificar com a ideia de espaço público, uma vez que também é aquele que mais facilmente pode 

ser projectado em conjunto num projecto de espaço público e que se refere a um conjunto de 

componentes que vão desde o tipo de pavimento, os materiais utilizados na construção dos passeios, 

com diferentes características ao nível da acessibilidade, mas também cor, textura e permeabilidade, 

as formas e tipos de caldeiras das árvores, as intervenções de Arte Pública ou embelezamentos dos 

passeios, todo o tipo de mobiliário urbano (bancos, cabines telefónicas, postos de correio, 

contentores do lixo) 
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Figuras 13 e 14 | Calçada Portuguesa e intervenção no solo em Barcelona (Fonte: Imagens do autor) 

 

Um outro tema, bastante comum e presente nos espaços públicos, como forma de qualifica-lo é 

através da introdução de Arte Pública. Sendo um campo de análise muito vasto, e fazendo neste 

estudo apenas uma pequena referência, o recurso à Arte Pública pode ser um elemento presente: 

 

 Nos processos de planificação do território e das infra-estruturas; 

 Nos projectos de renovação urbana; 

 Nos planos estratégicos das cidades. 

 

Existindo várias formas de traduzir essa forma de expressão artística, sendo algumas dessas formas: 

 

 Monumentos comemorativos; 

 Monumentos emocionais;  

 Estatuária; 

 Placas comemorativas; 

 Intervenções tecnológicas e conceptuais; 

 Intervenções em fachadas (Figuras 9 e 10); 

 Intervenções no plano do solo (Figuras 13 e 14); 

 Arte Urbana (Figura 9). 

 

2.3. ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE 

 

Um tema directamente relacionado com a qualidade dos espaços públicos é a forma com estão 

integrados numa rede estruturante completa onde seja possível uma boa mobilidade e acessibilidade, 

já que sem estas duas condições, qualquer espaço, por mais qualidades intrínsecas que tenha, 

estará condenado ao insucesso. 

Sendo mais importante no campo dos espaços públicos a forma como é possível aceder a eles numa 

escala mais de proximidade, ou seja, de acessibilidade, não deixa de ser relevante a forma como se 
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integra na rede estruturante de mobilidade, já que essa é condição necessária para o livre acesso a 

estes espaços e como forma de democratizar estas áreas, tornando-as disponíveis para todos os 

cidadãos. Assim é necessário não restringir essas áreas, mas sim distribui-as igualitariamente pela 

totalidade do território, dotando-as de condições para se tornarem zonas de encontro e de estadia, 

mas também de lazer e de recreio, atingindo todas as fachas etárias e condições sociais e físicas.  

 

 

Figura 15 | Acessibilidade e Mobilidade (Fonte: Mário J. Alves) 

 

É no campo da acessibilidade, e concretamente no caso em estudo, que é necessário perceber que 

tipos e formas de ligações se podem fazer, para melhorar o acesso à rede de espaços públicos da 

zona ribeirinha lisboeta, que como já referido anteriormente, sofre com a grande barreira 

“ferrorodoviária” que existe e cujas soluções actuais não são suficientes nem as mais indicadas para 

ultrapassar o problema. 

Tendo em contas as opções possíveis para melhorar esta rede de acessibilidade as duas opções que 

existem, são por um lado, as pontes pedonais, por outro, os túneis. Não sendo opções óptimas e que 

apenas podem ser vistas como soluções em situações particulares, como aponta Jan Gehl, 

“…underpasses and bridges can only be solutions in those special cases where major highways must 

be crossed” [GEHL, 2012. pag. 132] e que são por definição, e como descrito no Plano de 

Acessibilidade Pedonal de Lisboa, de Dezembro de 2013, a única forma de atravessamento pedonal 

para linhas de comboio e das vias principais, já que não pode existir passagens pedonais ao mesmo 

nível. [CML, 2013. pag, 159] 

 

É então neste campo que é necessário procurar novas e inovadoras soluções, já que as soluções 

actuais são muitas vezes mal recebidas pela população, já que apresentam características pouco 

amigas do utilizador, como sujeitar os peões a grandes lanços de escadas, com passagens dentro de 

vedações, no caso das pontes, e a zonas escuras, húmidas, percebidas como pouco higiénicas e que 

geralmente levem a sentimentos de insegurança, no caso dos túneis. Estas soluções estão assim 

muitas vezes de costas voltadas, com os objectivos que pretendem alcançar, ou seja, melhorar as 

condições ao uso pedonal e de acessibilidade.      
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3. OS CASOS DE BARCELONA E SÃO FRANCISCO 

 

Como forma de apoio e de melhor compreensão sobre o tema das transformações de frentes de 

água, em processos de transformação de zonas industriais para zonas de lazer e recreio, 

apresentam-se de seguida os casos de Barcelona e de São Francisco. 

A escolha destes dois exemplos recai na similitude de situação presente entre estas duas cidades e 

Lisboa, nos seus processos de transformação de zonas portuárias e industriais ribeirinhas, sendo 

situações onde já existe uma maturidade e consolidação dos projectos desenvolvidos, desde a 

década de 50, em São Francisco e desde a década de 80 [GARCIA, 2009], em Barcelona
6
.  

 

3.1. BARCELONA 

 

Barcelona, à semelhança de Lisboa, também sofreu um processo de industrialização que provocou 

uma forte segregação entre o núcleo urbano e a sua frente de mar, já que aí, à semelhança do que 

aconteceu em Lisboa, também foram construídos portos industriais, armazéns, bem como uma 

estação de caminho-de-ferro.  

 

O grande movimento de transformação e expansão da cidade de Barcelona inicia-se com o plano de 

Ildefons Cerdá, na década de 50 do século XIX. Sendo engenheiro, Cerdá vai reconhecer a 

importância do porto e das ligações da cidade a este, prevendo no seu plano grandes vias de acesso 

rápido e directo ao porto. Desta forma o porto de Barcelona vai conhecer um forte crescimento até 

meados do século XX. Devido a um conjunto de factores (as duas Grandes Guerras, a crise de 1929 

e a Guerra Civil Espanhola) o porto entra numa fase de estagnação e de pouco investimento no seu 

crescimento.  

 

 

Figuras 16 e 17 | Plano de Ildefons Cerdá para Barcelona (1859) (Fonte: Wikipédia) e imagem do Porto de Barcelona em 

1920 (Fonte: Garcia, 2009) 

 

Com a evolução tecnológica a partir da década de 50, do século XX, o porto de Barcelona encontra-

se num estado de degradação e obsolência, perdendo capacidade de resposta às novas exigências, 

                                                             
6
 A escolha de Barcelona teve também como base, o facto de ter tido oportunidade de viver nesta cidade, de 

setembro de 2013 a junho de 2014, ao abrigo do programa Erasmus. 



18 
 

iniciando-se assim o processo de criação do novo porto, maior e mais moderno, a sul, junto à 

montanha do Montjuic. Todo o processo de investimento no novo porto e a deterioração dos usos 

industriais no Port Vell vai permitir libertar o porto antigo para actividades de lazer e turismo, bem 

como a criação de novos espaços públicos para usufruto das pessoas. 

Essa operação vai ser fortemente dinamizada pela facto de Barcelona ser escolhida para organizar 

os Jogos Olímpicos de 1992. 

 

Inicia-se assim um processo de grande transformação da frente de mar de Barcelona, aproximando a 

cidade ao mar, com a requalificação do Port Vell e com a criação da Vila Olímpica, desenvolvida junto 

ao mar, no bairro de Poblenou. 

 

 

Figura 18 | Imagem de satélite da frente marítima de Barcelona (Fonte: Bing maps) 

 

Nesse processo de transformação da cidade, das décadas de 80 e 90 do século XX, foi definido um 

sistema de mobilidade do tipo radial, ou seja, com duas grandes vias de comunicação rodoviárias ao 

redor da cidade, a Ronda de Dalt, pelo lado da serra de Collserola e a Ronda Litoral junto ao mar, 

que se cruzam nos extremos, perto dos rios Besòs e Llobregat, permitindo a ligar todas as zonas 

destinadas a ocupação relacionada com os Jogos Olímpicos, mas que permite também a ligação ao 

centro da cidade, através de vários eixos de ligação. 

Desta forma, o que se poderia ter tornado numa grande barreira rodoviária, entre a cidade e o mar, 

não se veio a verificar, já que foi possível fazer, através do recurso a túneis ou de rebaixamentos na 

via, ocultar e minimizar o impacto desta grande via, onde se desenvolve o grande volume de tráfego, 

deixando assim à superfície uma trafego primário, de acesso e libertando também zonas para espaço 

público, permitindo a criação de passeios marítimos. Como são exemplo o Passeig de Colom e Moll 

de Bosch i Alsina e toda a zona da Vila Olímpica, desde o porto olímpico até à zona do Parque do 

Fórum, que serão apresentados mais à frente neste estudo. 
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3.2. SÃO FRANCISCO 

 

O caso da cidade de São Francisco, nos Estados Unidos da América, apresenta-se, fora do contexto 

europeu, como uma referência na forma como é possível concretizar um processo de transformação 

e reabilitação de antigas zonas portuárias e industriais, perto dos núcleos históricos das cidades e 

junto a frentes marítimas, de forma a aproximar a população. 

 

Fundada no final do século XVIII, a cidade de São Francisco apresenta características similares à 

cidade de Lisboa, quanto à sua geografia e topografia, estando ambas junto a grandes superfícies de 

água, no caso a Baía de São Francisco e o estuário do Tejo. Vão ser, desta forma, bons portos de 

abrigo para a localização dos primeiros portos industriais. 

São Francisco vai ser alvo, até às primeiras décadas do século XX, de um grande desenvolvimento 

portuário ligado às condições privilegiada da sua implantação junto à Baía, com a construção de 

vários aterros ao longo da sua frente de água, conquistando sucessivamente terreno ao mar. No 

entanto, essa mesma implantação vai ser a razão para o declínio da sua zona portuária, já que com a 

modernização dos grandes navios de contentores o porto, não sendo de águas profundas, não vai ter 

as condições necessárias para o atraque deste tipo de embarcações. A função portuária de São 

Francisco vai, desta forma, perder importância, principalmente para Oukland, outra cidade localizada 

junto a Baía, mas que oferece as condições necessárias para o atraque dos grandes navios, mas que 

permite também melhores condições na ligação entre o transporte marítimo com o transporte 

terrestre, quer ferroviário quer rodoviário, para a expedição de mercadorias. 

 

Mesmo com o declínio do seu porto, São Francisco não vai deixar de ser o centro da grande 

metrópole que se desenvolveu ao seu redor, designada por Bay Area. Sendo assim alvo de um 

processo de transformação, que tem início no final dos anos 50. Este processo de transformação e 

reabilitação, tendo sido iniciado há cerca de 50 anos, apresenta já uma consolidação bastante forte e 

foi alvo de vários momentos que se apresentam de seguida. 

 

 

Figuras 19 e 20 | Evolução da cidade de São Francisco (Fonte: Garcia, 2009) e imagem da autoestrada, junto à zona 

portuária, em 1960 (Fonte: http://www.slate.com/) 
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O primeiro momento marcante no processo de transformação da zona portuária foi a decisão de 

construir, em 1958, sobre e ao longo da avenida marginal, chamada de “Embarcadero”, uma 

autoestrada em viaduto e com dois níveis. Esta decisão, e embora a autoestrada não tenha sido 

totalmente construída como previsto devido à contestação por parte da população, foi um elemento 

chave para acentuar a divisão entre a cidade e a sua frente de mar.  

Ainda numa primeira fase de apresentação de planos e projectos, na década de 60, detona-se que os 

planos visavam sobretudo uma alteração de usos para a área portuária, focando-se essencialmente 

na construção urbana de grande densidade, junto ao mar [GARCIA, 2009].  

Só a partir da década de 70, é que os projectos apresentados mudaram de paradigma, centrando-se 

na temática do “espaço público e na reconversão do património industrial” [GARCIA, 2009].  

No entanto, a transformação de São Francisco, não é imediata, mas sim um processo de avanços e 

recuos, onde foram estudadas várias opções, mas nem todas foram postas em prática, como por 

exemplo a inviabilização, por parte da população, da construção de hotéis nos antigos cais. Pelo 

contrário a ideia de libertar zonas para espaço público, com vistas limpas ao nível da água, bem 

como da reutilização dos antigos cais foi alcançada, sendo ocupadas por diversas funções, como por 

exemplo: restaurantes, lojas ou equipamentos de apoio ao turismo. 

Em 1989, após o terramoto de Loma Prieta
7
, surge uma nova oportunidade no processo de 

regeneração da sua frente marítima, já que este provocou estragos na autoestrada que ainda aí 

existia. Já tendo como ideias principais o desenvolvimento do espaço público, a ligação à malha da 

cidade, que continuava desligada da frente de água e a reutilização dos cais, foi possível, em vez de 

reconstruir a autoestrada, desmantela-la por completo, quebrando uma enorme barreira, física e 

visual, que existia há cerca de 30 anos.     

 

 

Figura 26 | Imagem de satélite da frente marítima de São Francisco (Fonte: Bing maps) 

  

                                                             
7
 O terramoto de Loma Prieta, também conhecido como o terramoto de 89, ocorreu na área da baía de São 

Francisco, Califórnia, no dia 17 de outubro de 1989. O terramoto provocou a morte a 63, ferindo 3.757 pessoas e 
deixando entre 8.000 a 12.000 desalojados. Causou também grandes estragos em diversas infraestruturas.  
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Com o desaparecimento desta barreira e aproveitando os avanços que haviam sido realizados nos 

antigos cais, foi possível caminhar para o actual estado da frente marítima de São Francisco. Onde 

cais antigos são transformados em mercados cobertos, restaurantes, onde existe uma avenida 

marginal, “Embarcadero”, aberta, que permite a ligação a todos os níveis entre a cidade e o mar e 

com a presença de várias zonas abertas, de cafés e esplanadas e de passeio onde é possível 

usufruir da frente marítima.  

O caso de São Francisco demonstra-se como um bom modelo, de como é possível através de 

reutilização de elementos históricos, da desafetação de algumas áreas e a introdução de novos usos 

(culturais, ambientais, recreativos) criar uma nova atmosfera e recuperar a atratividade que uma zona 

de frente de água deve ter. 
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4. A FRENTE RIBEIRINHA DE LISBOA 

 

4.1. ENQUADRAMENTO HISTÓRICO 

 

4.1.1. Lisboa e o Rio | Até ao Terramoto de 1755 

 

Como base e suporte para a análise a realizar, é importante compreender primeiro a evolução da 

cidade de Lisboa e a sua relação com o Rio e com a sua frente ribeirinha.   

 

 

Figura 22 | Lisboa formação do território (Fonte: Dias, 1988) 

 

Não sendo uma cidade banhada pelo mediterrâneo, a sua implantação não deixa de o ser, “partindo 

as suas sucessivas expansões da colina do castelo pela qual, e em direcção ao Rio, a povoação 

inicial deverá ter descido” [DIAS, 1988. pág. 9]
.
 

A localização geográfica estratégica da cidade de Lisboa juntamente com este grande estuário, de 

águas calmas, proporcionou um grande usufruto à cidade, primeiro como meio de subsistência e 

protecção, depois como meio de projeção no mundo e polo de grande actividade comercial, já que foi 

deste ponto que, no século XV, partiram as caravelas portuguesas na procura de novos mundos. 

“Deste modo, o porto de Lisboa constituiu, de forma espontânea, o pulsar da cidade tanto na sua 

importância económica e política, como na sua singularidade cultural” [COSTA, 2012. pag. 178]. O 

Rio apresenta-se desde sempre como um porto de abrigo seguro, para sustentar o crescimento da 

cidade desde a sua origem, apresentando-se como um factor determinante no seu desenvolvimento. 

 

A influência árabe está muito presente no traçado dos bairros da cidade, dado que os Mouros aqui 

permaneceram de 711 até 1147 [FRANÇA, 1977]. Desta forma, a Lisboa que chega ao Terramoto de 

1755 apresenta características essencialmente de cariz medieval (Figura 23), apesar de, existirem já 
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alguns fenómenos urbanísticos assentes num novo paradigma de construção, em planta ortogonal, 

como é o caso do Bairro Alto, cuja construção foi realizada no Séc. XVI [FRANÇA, 1977]. 

 

 

Figura 23 | Planta de Lisboa em 1650 de João Nunes Tinoco (Fonte: http://www.museudacidade.pt/) 

 

O Terramoto de 1755 destrói por completo a cidade. Não é apenas a extrema violência do terramoto, 

mas foi principalmente o grande incendio que lhe segue, e que durou seis dias, que provoca uma 

devastação de grande proporção [FRANÇA, 1977], sendo então necessário pensar e planear a 

reconstrução de Lisboa. Inicia-se logo após a catástrofe, o processo de reconstrução. As 

personalidades chave desse processo foram, Sebastião José de Carvalho e Melo – Ministro do reino 

e o Marquês de Pombal; o engenheiro-mor do reino – Manuel da Maia; o capitão e Arquitecto 

Eugénio dos Santos e Carvalho e Carlos Mardel tenente-coronel, Arquitecto e húngaro. Assim, e sob 

orientação de Manuel da Maia, são apresentando seis projectos ao Marquês de Pombal [FRANÇA, 

1977], todos com um orientação similar de uma nova estrutura para a “nova” cidade, ou seja, com 

ruas mais largas, rectilíneas e mais higiénicas. Desse processo, o plano que vai ser implementado, é 

o apresentado por Eugénio dos Santos, com a colaboração de Carlos Mardel, é um plano que vai dar 

uma nova imagem à cidade, com ruas alinhadas e quarteirões simples, numa nova malha que articula 

a baixa da cidade, ligando o Rossio à nova Praça do Comércio e ao Rio, bem como as encostas 

adjacentes. Este processo vai criar uma nova atmosfera à cidade, revitalizando-a, dotando-a de mais 

qualidade higiénica.  
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Figura 24 | Planta do projecto para a reconstrução da Baixa de Lisboa, de Eugénio dos Santos (Fonte: 
http://www.museudacidade.pt/) 

 

4.1.2. Lisboa e o Rio | Período Industrial e Pós-Industrial 

 

4.1.2.1. Período Industrial (Desde os Anos 50 do Século XIX até Meados do Século XX) 

 

Aquando do processo de industrialização da cidade, Lisboa vai ser alvo de grandes e profundas 

alterações na zona ribeirinha, que vão criar uma nova relação com Rio.  

Elementos fulcrais para essa transformação foram a criação da linha de caminho-de-ferro, primeiro do 

troço Lisboa-Carregado em 1856 [Anexo 2] e mais tarde, da Linha de Cascais, que chega até ao Cais 

do Sodré em 1894, instalando-se em praticamente toda a beira-rio com excepção da zona entre o 

Cais do Sodré e Santa Apolónia, e a renovação do Porto de Lisboa, que com a necessidade de 

oferecer boas condições de atraque aos novos barcos a vapor, vai redesenhar toda uma nova frente 

de água na zona central e ocidental da cidade, com a criação de vários aterros [Anexo 3]. Quanto à 

zona ribeirinha oriental, que, à época, era considerada uma zona periférica e mais isolada, onde 

existiam os aglomerados suburbanos de Xabregas, Beato, Marvila, Braço de Prata, Matinha, Olivais e 

Sacavém, ocorreu uma ocupação distinta, de unidades industrias, através de um processo mais 

espontâneo de implantação, tendo em conta as condições aí existentes, ou seja, uma maior 

disponibilidade de terrenos desocupados, juntamente com um eixo viário longitudinal preexistente e 

pela nova infraestrutura ferroviária junto ao Rio [COSTA, 2006]. 
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Figura 75 | Projecto para o porto de Lisboa de 1884 (Fonte: Biblioteca Nacional Digital) 

 

“A chegada a Lisboa, com pompa e circunstância, da princesa D. Amélia de Orleães, para desposar o 

príncipe real D. Carlos, em 1886, é um momento simbólico da mudança dos paradigmas lisboetas. 

Pela primeira vez, em séculos de história, a futura rainha de Portugal não subia o Tejo em solene 

cortejo naval engalanado, para desembarcar no Terreiro do Paço, mas, pelo contrário, chegava na 

recente maravilha da centúria, o caminho-de-ferro, que a conduzia de França até à nova Estação de 

Santa Apolónia”. [in Exposição Maresias – Lisboa e o Tejo, 1850-2014]   

 

A existência destes novos elementos, tanto a linha férrea como o novo porto e os barcos a vapor vão, 

em conjunto, facilitar a criação de um novo paradigma na cidade de Lisboa. Com a introdução do 

caminho-de-ferro, há uma maior facilidade de comunicação com o resto do País e com a Europa. 

Com o desenvolvimento da actividade portuária vai surgir e a necessidade de um novo porto para 

Lisboa, onde os barcos passam a atracar em docas e cais e que origina a instalação de unidades 

fabris, mercados e armazéns na zona ribeirinha, com a introdução de gruas e guindastes para o 

manuseamento das cargas. 

De salientar, que nesta época Portugal ainda detinha um vasto Império Colonial, do qual Lisboa era a 

capital, ou seja, a onde afluíam bens de todo o mundo, sendo assim o Rio uma grande porta de 

entrada para a cidade. A importância do Rio não se esgotava nesse aspecto, já que também servia 

como fonte de energia para alimentar as centrais electricas, que ganhavam importância nesta época 

e que recorriam à força da água para gerar energia. 

 

É uma época que vai estabelecer uma nova fase na forma de pensar a cidade de Lisboa, sob as 

ideias do Liberalismo, oriundas da Revolução Francesa e que vão ter forte impacto no crescimento da 

cidade, para norte, bem como no tipo espaços públicos existentes. A relação com o Rio será 

totalmente distinta, com forte impacto ao nível do espaço público, iniciando-se, desta forma, um 

período onde a cidade vira costas ao Tejo, já que o acesso a este se encontra muito prejudicado pela 

existência destas barreiras, bem como pela criação de uma nova atmosfera e paisagem que não 

convida ao passeio. 
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São um conjunto de novos espaços: teatros e jardins, que dentro de um espirito romântico e indo ao 

encontro das novas tendências de lazer e recreio, “votadas ao culto da arte e da natureza” vão 

ganhar destaque no papel de espaço público de qualidade, sendo eles o Passeio Público, actual 

Avenida da Liberdade e os jardins de São Pedro de Alcântara, Príncipe Real, Estrela ou Santa 

Catarina [COSTA, 2012].   

Na viragem de século e início do século XX, através de um espirito mais progressista e segundo o 

plano de Frederico Ressano Garcia
8
, a cidade vai crescer para norte, no seguimento do eixo da 

actual Avenida da Liberdade (inaugurada em 1886) e da Avenida Dona Amélia, actual Rua da Palma / 

Avenida Almirante de Reis. Com a criação das Avenidas Novas e de novas centralidades, a cidade 

deixa de estar predominantemente estruturada ao longo do arco ribeirinho. [ABEL; CONSIGLIERI, 

2005] 

 

4.1.2.2. Período Pós-Industrial (Desde Meados do Século XX até à Expo 98) 

 

A consciência de que é preciso intervir na frente ribeirinha vai crescendo à medida que entramos no 

século XX, sendo presente a então dificuldade de uma “definição urbana da sua área de influência” 

[COSTA, 2012], uma vez que se tratava de uma zona de forte função portuária, muito ligada à 

imagem da cidade, mas com grandes problemas ao nível da sua organização, funcionalidade e 

operatividade.  

 

Assim, e apesar de algumas intervenções, mais ao nível da mobilidade do que de espaço público, 

que foram iniciadas na frente ribeirinha, como a construção da Avenida da Ribeira das Naus ou 

abertura das Avenidas de Ceuta e Infante Santo, o primeiro grande momento de viragem e de 

redescoberta do Rio, já sob orientação de Duarte Pacheco
9
, é a Exposição do Mundo Português, em 

1940. Após esse momento e até aos dias de hoje o tema da requalificação da frente de água de 

Lisboa tem estado sempre presente. 

 

A Exposição do Mundo Português, vai marcar um ponto de viragem na relação da cidade com o seu 

Rio, permitindo iniciar um processo de reabilitação de cerca de um quilómetro e meio na zona de 

Belém. Apesar da maioria das construções ter sido de cariz temporário, já que se tratava de uma 

exposição com a mesma intenção, no entanto, algumas intervenções ficaram como o Padrão dos 

Descobrimentos, o Espelho de Água ou o Museu de Arte Popular, é de salientar todo o trabalho 

desenvolvido ao nível do espaço público junto do Rio e que ainda se manteve na sua essência até à 

actualidade, como a Praça do Império e os espaços públicos da frente ribeirinha. [COSTA, 2012] 

 

                                                             
8
 Frederico Ressano Garcia (1847- 1911) foi um engenheiro, professor e político responsável pelo plano de 

expansão e renovação urbana da cidade de Lisboa nas ultimas décadas do século XIX. 
9 Duarte Pacheco (1900 - 1943) foi um engenheiro, professor, Ministro das Obras Públicas e Comunicações e 

Presidente da Câmara Municipal de Lisboa, responsável por um conjunto emblemático de obras como: a 
construção dos bairros de Alvalade, Encarnação, Madredeus e Caselas, em Lisboa; a autoestrada Lisboa-Vila 
Franca; o Parque de Monsanto; a marginal Lisboa-Cascais ou a Exposição do Mundo Português.   

http://pt.wikipedia.org/wiki/1847
http://pt.wikipedia.org/wiki/Lisboa
http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A9culo_XIX
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Figura 26 | Catálogo Oficial da Exposição do Mundo Português de 1940 (Fonte: Jorge Francisco Martins de Freitas) 

 

Figura 27 | Vista aérea sobre a Exposição do Mundo Português de 1940, Lisboa 

 

É a partir deste momento que a cidade de Lisboa vai iniciar um processo de modernização, 

projetando-se para o futuro, sendo alvo de vários planos, como é exemplo, em 1948, o Plano Geral 

de Urbanização e Expansão de Lisboa (PGUEL) [Anexo 6], onde a Câmara Municipal de Lisboa 

(CML), ainda sob presidência do Engenheiro Duarte Pacheco e juntamento com o Arquitecto Étienne 

de Gröer, vão lançar as linhas de desenvolvimento do plano para a cidade, sendo elas: 

 

 “Criação de uma rede viária radiocêntrica a partir de um eixo construído pela Av. António 

Augusto de Aguiar e o seu prolongamento até à estrada Lisboa-Porto; 

 Organizar densidades populacionais decrescentes do centro para a periferia; 

 Criar uma zona industrial na zona oriental da cidade, associada ao porto; 

 Construir uma ponte sobre o Tejo no Poço do Bispo-Montijo, ligada a uma das circulares; 

 Construir um aeroporto internacional na parte norte da cidade; 
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 Criar um parque em Monsanto com cerca de 900ha, e uma zona verde em torno da cidade 

que incluiria o Parque de Monsanto e que se prolongaria pela várzea de Loures até ao Tejo.” 

[http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/plano-diretor-municipal/enquadramento-

do-pdm] 

 

A este plano segue o Plano Director de Urbanização de Lisboa, em 1959, desenvolvido pelo Gabinete 

de Estudos de Urbanização (GEU) [Anexo 7], que entre outras revisões propôs “a construção da 

Ponte sobre o Tejo a partir de Alcântara ligando a Almada, uma autoestrada contornando o Parque 

de Monsanto (de Alcântara por Campolide até à Buraca) e a construção de duas autoestradas, uma 

para o Norte e outra para o Sul na continuação da Ponte.” [http://www.cm-

lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/plano-diretor-municipal/enquadramento-do-pdm] 

Posterior ao PDUL, foi criado o Plano Geral de Urbanização de Lisboa (PGUCL) [Anexo 8], que 

apesar só ter entrado em vigor em 1977, foi elaborado entre 1963 e 1967. Este plano, elaborado pelo 

Arquitecto/Urbanista Meyer-Heine, serviu como uma revisão ao anterior plano, mas também como 

forma de dotar a cidade de condições para responder às novas necessidades urbanas como “o 

aumento do tráfego automóvel, o arranque da rede de metropolitano, a construção da Ponte sobre o 

Tejo e o início do processo de terciarização do centro e do crescimento dos arredores da cidade”. 

Este plano tinha como eixos orientadores: 

 

 “Criação de um eixo-distribuidor, apoiado a norte e a sul na autoestrada do Norte e na Ponte, 

passando pelo Aeroporto; 

 Prolongamento da Av. Da Liberdade como grande eixo monumental mas com funções de 

autoestrada como no PDUL anterior, com o objectivo de descongestionar a Baixa e criar um 

novo pólo que atraía o tráfego para fora do centro, o Alto do Parque; 

 Divisão da Cidade em “unidades base de planeamento ”, designadas por Unidades de 

Ordenamento do Território (UNOR’s)”  

[http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/plano-diretor-municipal/enquadramento-

do-pdm] 

 

O desenvolvimento destes planos, apesar de focarem algumas intenções mais específicas como a 

criação das UNOR’s, são planos que ainda não incidem ou apontam directivas de actuação sobre a 

frente ribeirinha lisboeta, estando mais ligados com outras problemáticas, como a terciarização da 

cidade, preocupações sobre o tráfego viário e o surgimento da grande Lisboa ou a área metropolitana 

de Lisboa, que a entrada em total operatividade da ponte sobre o Tejo, juntamente com o 

melhoramento dos acessos a Lisboa, desde as suas áreas adjacentes, tinha facilitado. 

 

Apesar de alguns melhoramentos, como vimos na zona de Belém, a zona ribeirinha de Lisboa 

mantinha-se desconectada da cidade, com um factor acrescido de segregação, o aumento do tráfego 

automóvel, que aliado à linha de comboio, criava uma segunda barreira entre a cidade e o Rio. A 

juntar a este facto e como consequência da desindustrialização, muitos dos antigos armazéns e 

fábricas existentes junto à beira-rio foram abandonados, criando espaços degradados e não 
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convidativos à população, tonando-se em muitos casos “vazios urbanos” [OCHOA DE CASTRO, 

2005. pag. 35], como o caso da Lisboa Oriental. Por outro lado, aumento do volume nos terminais de 

contentores, nas décadas de 70 e 80, veio também agravar a situação.  

 

É só na década de 80, que se volta a debruçar sobre o tema da frente ribeirinha de Lisboa. Exemplo 

disso é o “Concurso de Ideias de Renovação da Zona Ribeirinha de Lisboa”, lançado pela então 

Associação dos Arquitectos Portugueses. Este concurso vai servir como ponto de partida para uma 

nova consciencialização, tanto da população como da administração, para a necessidade de um novo 

olhar na relação cidade-rio e das potencialidades inerentes à sua recuperação e revitalização. Em 

1989, coordenado pelo Professor Manuel da Costa Lobo
10

, foi elaborado o Plano de Salvaguarda e 

Valorização da Ajuda-Belém que consubstanciou um importante instrumento programático de 

intervenções nesta área, sendo exemplo a proposta de rebaixamento da linha de caminho-de-ferro, 

este plano deu origem ao Plano de Urbanização da Zona Ocidental (PUZO).    

Com este processo inicia-se uma nova fase no planeamento da cidade, onde é incluído 

especificamente a Zona Ribeirinha, identificando problemas e respectivas resoluções, como é 

possível ver no Plano Estratégico de Lisboa – PEL (1992), que serviu como base ao posterior PDM 

de 1994. 

Assim, e com o objectivo de dotar Lisboa das condições necessárias para proporcionar uma melhor 

qualidade de vida aos seus habitantes, foram estabelecidos os seguintes objectivos estratégicos:  

 

 “Fazer Lisboa uma cidade atrativa para viver e trabalhar; 

 Tornar Lisboa competitiva nos sistemas das cidades europeias; 

 Reafirmar Lisboa como capital metrópole; 

 Criar uma administração moderna, eficiente e participada”. 

[http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/plano-diretor-municipal/enquadramento-

do-pdm] 

 

Como forma de sistematização recorreu-se à definição de “4 áreas ou unidades territoriais com 

alguma homogeneidade, advindo das problemáticas e potencialidades específicas”, sendo, segundo 

o Relatório de Enquadramento do PDM 1994, as seguintes zonas:  

 

I – Área Central de Lisboa, onde se deverá consolidar e reorganizar o Centro da Cidade, principal 

polo da Área Metropolitana; 

II – Charneira Urbana, área de novas centralidades onde se deverá organizar o Arco Terciário e de 

Interface de Transportes; 

III – Coroa de Transição, área de articulação de Lisboa com a Área Metropolitana e de continuidade 

urbana intermunicipal; 

IV – Arco Ribeirinho, onde se concretiza a ligação Cidade-Rio. 

                                                             
10

 Manuel Leal da Costa Lobo (1929-2013) foi um professor e engenheiro civil, que se destacou pelo seu papel 

de Urbanista, sendo responsável pela elaboração de diversos estudos e planos de planeamento regional e 
urbano em vários locais, tanto em Portugal, como internacionalmente. 
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Figura 28 | Divisão de Lisboa por áreas, presente no relatório de enquadramento do PDM de 1994 (Fonte: 
http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/plano-diretor-municipal/enquadramento-do-pdm) 

 

Desta forma são iniciadas, já no final da década de 80, obras emblemáticas junto à frente ribeirinha, 

que pretendem ir ao encontro da ideia de recuperação e revitalização anteriormente referidas. 

Importa identificar aquelas intervenções realizadas do lado norte da barreira “ferrorodoviária”, das 

realizadas do lado sul. Estas obras vão incindir mais na zona ocidental de Lisboa, entre Belém e a 

Doca de Alcântara. 
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Deste modo do lado norte da barreira foram desenvolvidos os seguintes projectos: 

 

 A renovação da antiga Feira das Indústrias de Lisboa a Feira Internacional de Lisboa, actual 

Centro de Congressos de Lisboa, com a construção de dois novos pavilhões; 

 O Centro Cultural de Belém (CCB), projecto dos Arquitectos Vittorio Gregotti
11

 e Manuel 

Salgado
12

, cuja inauguração foi no ano de 1993, e que apesar de não ter sido totalmente 

concluído, procura criar uma relação visual com o Rio, com a criação de vários terraços, 

elevados e com vários sistemas de vistas voltados ao Tejo, tentando minimizar os impactos 

inerentes à linha do comboio e às avenidas da India e Brasília. De salientar que a obra não 

ficou completa, faltando a construção de dois módulos, sendo um deles uma unidade 

hoteleira. 

 

Do lado sul, foram realizados: 

 

 O Museu da Electricidade, que decorreu da adaptação da antiga Central Tejo, a central 

termoeléctrica que forneceu Lisboa de energia durante várias décadas;  

 A reconversão de usos da Doca de Santo Amaro, as “Docas” revitalizando-a para uma área 

de lazer e restauração, procurando incutir um novo dinamismo nesta zona da cidade. No 

entanto, apresenta uma acessibilidade pedonal muito débil, ou praticamente inexistente, 

resultante do nó rodoferroviário de Alcântara, juntamente com a proximidade ao terminal de 

contentores. 

 

Outra intervenção, com o mesmo espírito das “Docas”, foi a intervenção realizada na Doca do Jardim 

do Tabaco, junto ao Rio, que também teve um processo de reconversão dos antigos armazéns, em 

zona de lazer e restauração. É de salientar, que nesta zona, a barreira é apenas rodoviária, não 

existindo linha de comboio. 

 

Foi também neste período que se lançaram as bases para a revitalização da zona oriental de Lisboa, 

muito marcada pelo período industrial, através da realização da Exposição Mundial de 1998.  

Assim, com a criação, em 1993, da Parque Expo, empresa pública responsável pela elaboração do 

Plano de Urbanização da Zona de Intervenção (PUZI) vai iniciar-se um processo de profunda 

regeneração desta zona da cidade. Foi uma intervenção com duas fases bem estruturadas e 

planeadas. A primeira correspondeu ao planeamento e realização da exposição, que teve como tema 

celebrar os feitos de Portugal e dos Portugueses, comemorando os 500 anos sobre Descobrimentos. 

Desta forma além da exposição, foram concebidos o conjunto dos espaços públicos e edificado, bem 

como os seus apoios urbanos, como áreas residências, equipamentos, serviços, infra-estruturas 

                                                             
11

 Vittorio Gregotti (nascido em 1927, Novara) é um arquiteto italiano, responsável por vários projetos tais como o 
do Estádio Olímpico de Barcelona, o Teatro Arcimboldi de Milão ou o campo universitário da Universidade da 
Calábria. 
12

 Manuel Salgado (nascido em 1944, Lisboa) arquitecto, é acutalmente é vereador na Câmara Municipal de 
Lisboa com o pelouro do Urbanismo e Planeamento Estratégico. Sendo responsável por projectos como o 
Estádio do Dragão ou o projecto de Espaços Públicos da Expo 98. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Barcelona
http://pt.wikipedia.org/wiki/Mil%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_da_Cal%C3%A1bria
http://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_da_Cal%C3%A1bria
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urbanas, estacionamentos e zonas verdes. Iniciando-se um processo de modernização e projecção 

da cidade a uma escala global. Esta fase implicou também o desenvolvimento de uma nova rede de 

acessibilidade, através de novos meios de comunicação, quer rodoviários quer ferroviários, sendo de 

destacar a construção da Ponte Vasco da Gama, a Gare do Oriente e a nova linha de metropolitano. 

Como complemento às novas infra-estruturas foram melhoradas alguns eixos viários de ligação ao 

centro da cidade, como a Rotundo do Relógio, a Avenida Marechal Gomes da Costa ou a Avenida 

Infante D. Henrique. 

A segunda fase, pós-exposição, vai usufruir das condições alcançadas no desenvolvimento da 1ª 

fase, sendo suportada pela existência de boas condições de acessibilidade, mas também pela 

existência de vários equipamentos agregadores de público, como a FIL, Centro Comercial Vasco da 

Gama, Oceanário ou Pavilhão Atlântico, actualmente designado por Meo Arena, bem como pela 

existência de espaços públicos de qualidade. Este processo levou à instalação de empresas e 

comércio, mas também de novas famílias, levando ao desenvolvimento e consolidação deste novo 

bairro da cidade. 

A Expo 98 marca assim o final do século XX e a viragem para o novo século na cidade de Lisboa, 

apresentando uma nova consciência de actuação da cidade e da sua população face ao Rio, que vai 

impulsionar a zona ribeirinha para futuros projectos. 

No entanto, o impacto desta intervenção não se centrou apenas a Lisboa, já que promoveu, através 

da criação do programa POLIS – Programa de Requalificação Urbana e Valorização Ambiental de 

Cidades, que muitas cidades ao longo do país fossem alvo de planos de intervenções urbanísticas e 

ambientais, muito ligados também ao tema das frentes ribeirinhas ou marítimas, como são, por 

exemplo, os casos de Coimbra, Leiria, Matosinhos ou Vila Nova de Gaia, que promoveram uma 

melhoria na qualidade de vida dessas cidades, tornando-as em cidades mais atractivas e 

competitivas.  

 

4.1.3. Lisboa e o Rio | Contemporaneidade e Futuro 

 

Lisboa entra no novo milénio com uma nova área criada a oriente, mas com o tema da ligação entre a 

Cidade e o Rio ainda presente, sendo um dos desafios mais difíceis de resolver e que vem 

acompanhando a cidade desde a introdução do caminho-de-ferro. 

 

Em 2008, e através de Decreto-Lei n.º 117/2008, de 9 de julho, é constituída a Sociedade Frente 

Tejo, que tem como objeto: “…a realização das operações de requalificação e reabilitação urbana da 

frente ribeirinha de Lisboa…”. 

 

Vão ser enquadradas um conjunto alargado de intervenções com vista ao melhoramento da frente 

ribeirinha, tendo em conta que esta ainda apresenta grandes problemas de interligação com a malha 

urbana da cidade. As zonas, que sob a orientação da Sociedade Frente Tejo, vão ter um 

acompanhamento mais de perto são a zona da frente ribeirinha pombalina, entre o aterro da Boavista 

e a Estação de Santa Apolónia e o eixo Ajuda-Belém.  
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As primeiras intervenções, no núcleo histórico da frente ribeirinha pombalina, datam já de 1998 com o 

prolongamento da linha verde do metropolitano até à estação do Cais do Sodré e do estacionamento, 

ao “ar livre” para automóveis que existia no Terreiro do Paço, para a colocação de uma Exposição do 

artista colombiano Fernando Botero. Em 2004 da inauguração do novo terminal fluvial do Cais do 

Sodré, mais tarde, em 2007, são inauguradas as estações do metropolitano do Terreiro do Paço e 

Santa Apolónia, na Linha Azul. Desta forma complementou-se de forma significativa a oferta do 

sistema de transportes públicos, fazendo chegar o metropolitano ao Rio, ao mesmo tempo que 

estabeleceu a ligação com os sistemas fluviais e ferroviários. 

 

Após a conclusão das intervenções de cariz mais infraestruturais são iniciadas as intervenções de 

ordenamento do espaço público e do tráfego. Primeiro com a intervenção no Terreiro do Paço, já 

iniciada em 1998, mas só consolidada definitivamente em 2012, através de um reordenamento da 

praça, com um novo desenho do solo, uma nova pavimentação e de um novo esquema viário, 

melhorando as condições de circulação e estada da população, com o estabelecimento de ofertas 

culturais, restauração e de lazer. É realizada também a intervenção na Ribeira das Naus, que 

recentemente, Julho de 2014, foi inaugurado, iniciando-se já o processo de articulação entre toda a 

área ribeirinha, da zona histórica. Ao mesmo tempo, foram lançados e concluídos os concursos para 

o Terminal de Cruzeiros de Lisboa, em Santa Apolónia e para a renovação do Campo das Cebolas.  

 

É de notar a mudança de paradigma destas intervenções, que detonam uma nova preocupação, 

focando a atenção prioritariamente no peão, em vez de no tráfego automóvel. Como são exemplo as 

intervenções recentemente realizadas no Terreiro do Paço e na Ribeira das Naus, onde o acesso 

automóvel privado é condicionado aos fins-de-semana, existindo uma prioridade do espaço destinado 

ao peão em vez do automóvel.  

 

 

Figuras 29 e 30 | Terreiro do Paço e Ribeiras das Naus em 2014, Lisboa (Fonte: Imagens do autor) 

 

Quanto à zona Ajuda-Belém foram também pensadas algumas intervenções, umas já terminadas, 

estando outras em fase de construção e de projecto. 
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De realçar, deste modo, o novo Museu dos Coches, concluído, apesar de ainda não ter entrado em 

funções, e que prevê uma passagem pedonal sobre a linha de comboio, mas cuja construção não foi 

ainda concluída. Também o novo edifício do Centro para as Artes e Tecnologia da Fundação EDP 

está, actualmente, em construção neste eixo, junto ao edifício do Museu da Eletricidade. 

Outra obra que demonstra a importância de atratividade do Tejo foi a escolha da Doca de Pedrouços, 

próxima à Torre de Belém, para a construção da Fundação Champalimaud. Projecto que, no entanto, 

devido à sua volumetria acaba por se tornar numa barreira adicional entre a cidade e o Rio. 

Ainda nesta zona da Doca de Pedrouços será, em 2015 e 2018, o local escolhido para as instalações 

da escala lisboeta da Volvo Ocean Race, a mais antiga regata à volta do mundo, que promoverá um 

renovado dinamismo a esta área. Actualmente a Calçada da Ajuda também se encontra num 

processo de requalificação e reordenamento. 

 

Em 2011, "Com vista à racionalização de custos e à simplificação dos procedimentos administrativos" 

a Sociedade Frente Tejo acaba por ser extinta, passando as suas responsabilidades para a Câmara 

Municipal de Lisboa, mas muito do seu trabalho é visível nas obras presentes.  

 

Quanto à zona oriental de Lisboa, estando a zona do Parque das Nações consolidada, deu-se início a 

uma maior aproximação e ligação com a restante cidade, tendo sido aprovados dois Planos de 

Pormenor, PP Matinha e PP Braço de Prata, que dê continuidade, ao longo do Rio, dos espaços 

públicos ribeirinhos do Parque das Nações. 

 

Em 2012 com a aprovação do novo PDM de Lisboa, são definidos novos objectivos principais para a 

cidade, estando neles incluído a preocupação pela integração com o núcleo da cidade e pela 

requalificação da frente-rio existente, devolvendo-a à população. Esse objectivo, aliado à crescente 

preocupação pela mobilidade pedonal, pela melhoria do espaço público e criação de novos espaços 

verdes e diminuição do tráfego, permite identificar o objectivo da CML em estabelecer uma melhoria 

significativa na ligação entre os cidadãos e o Rio, onde em algumas zonas já se encontra bastante 

avançada, como no caso da zona ribeirinha histórica, entre o Cais do Sodré e o Terreiro do Paço, 

mas que noutras áreas e devido a problemas antigos (linha de caminho-de-ferro; tráfego e nós 

viários), continua a existir problemas de acessibilidade, como nas zonas de Alcântara ou Santos. 

 

4.2. DEFINIÇÃO DO ESTADO ACTUAL 

 

“ (…) Em toda a área da frente ribeirinha, assinalada na Planta do sistema de vistas, exige-se a 

criação de condições para acessos pedonais à margem do rio e fruição da paisagem ribeirinha, 

fundamentalmente (…).” [PDM de Lisboa, 2012]  

 

4.2.1. Problemática 

 

Um dos problemas que continua a existir na relação entre a malha urbana e o Rio é o escasso e difícil 

acesso pedonal que existe entre a população e o Tejo, como pode ser visto na Figura 31, apenas 
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com melhores condições na zona histórica, onde não existe a barreira ferroviária. Este é um dos 

desafios que mais esforço ainda requer, sendo um dos principais objectivos por parte da CML, 

presentes tanto no PDM 2012 como no Plano Geral de Intervenções da Frente Ribeirinha em 2008.  

 

“Estabelecimento de ligações pedonais transversais dando continuidade aos principais eixos urbanos, 

ligando assim a malha urbana consolidada e a zona de frente ribeirinha;” [PGIFR, 2008] 

 

“Melhorar o atravessamento de peões e acesso à frente de rio e espaços de recreio e lazer” [PGIFR, 2008] 
 

 

Figura 31 | Mapa de Potencial Pedonal de Lisboa (Fonte: CML) 

 

É uma situação que foi enunciada anteriormente, cuja origem remonta ao Sec. XIX, aquando da 

criação da linha de caminho-de-ferro e que foi aumentando até à actualidade com o aumento do 

tráfego automóvel, sem que fosse possível encontrar uma resposta adequada para suprimir o 

problema, existindo apenas algumas soluções, como pontes pedonais e túneis, que nem sempre se 

apresentam como as mais adequadas, já que não apresentam as melhores condições de 

acessibilidade.  

 

Aquando da Exposição do Mundo Português, embora não existindo o tráfego viário que actualmente 

existe, a barreira provocada pela linha de caminho-de-ferro já se apresentava como um problema, 

como se pode verificar, pela figura 31, onde foi necessário recorrer a duas passagens pedonais, em 

ponte, uma a ocidente e outra a oriente, de forma a aproximar os dois lados da exposição. 

Aproveitando esse facto para criar elementos de destaque e de marcação do início da exposição, 

essencialmente do lado oriental. 
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Figura 32 | Pórtico/passadiço sobre a linha de comboio da Exposição do Mundo Português de 1940, Lisboa (Fonte: 
França, 1980) 

 

Desta forma o que se pretende com este estudo, é perceber como se pode melhorar esta conexão 

entre a cidade e o Rio, facilitando o seu acesso, permitindo um maior aproveitamento desta enorme 

frente de água que a cidade tem para oferecer, apresentando novas soluções de ligação e conexão 

entre a malha consolidada e o Rio. 

 

4.2.2. PDM 2012 e Plano Geral de Intervenções da Frente Ribeirinha (2008) 

 

O tema da frente ribeirinha lisboeta está no centro da discussão pública na actualidade, sendo alvo 

de uma grande mediatização. Desta forma, não é de estranhar, que no novo Plano Director Municipal 

de Lisboa aprovado em 2012, o tema da Frente Ribeirinha seja equacionado como uma das 

componentes principais, estando incluindo nos objectivos prioritários do plano. 

  

Como já anteriormente referido, a Frente Ribeirinha de Lisboa estende-se ao longo de 19 km, sendo 

uma linha de grande dimensão, com as inerentes dificuldades de gestão, juntando-se ainda a 

existência de múltiplas funções e usos, com diferentes organismos de administração. No entanto, 

num processo iniciado em 2008 através da assinatura do protocolo que definiu a transferência de 

algumas áreas de frente ribeirinha para a gestão municipal, através de esforços desenvolvidos por 

parte da administração central e local, foi possível, e como descrito no PDM 2012 “A desafetação da 

função exclusiva portuária de áreas da frente ribeirinha, num total de cerca de 30 ha sem uso 

portuário atual ou previsto (…)”, reforçando o crescente interesse na reconversão da frente ribeirinha, 

que como já foi mencionado é um dos principais objectivos do novo plano.  

Foram definidos no PDM 2012, 4 grandes eixos de actuação para esta zona da cidade: 
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a) “Um sistema de espaços públicos renovados, indispensáveis para a formalização de um 

corredor ecológico estruturante em meio urbano; 

b) A reconversão das frentes do Poço do Bispo, Santos, Alcântara e Pedrouços, com uso 

urbano predominantemente de recreio, lazer e desporto náutico; 

c) A redução da importância do Arco Ribeirinho como eixo viário principal; 

d) O aumento das situações de transposição da via-férrea e das rodovias de modo a ligar as 

colinas sobranceiras à frente Tejo.” 

 

O principal instrumento orientador de trabalho sobre esta zona da cidade, referido no próprio PDM e 

desenvolvido em 2008, pela CML, em concertação com a Administração do Porto de Lisboa (APL), foi 

o Plano Geral de Intervenções da Frente Ribeirinha (PGIFR), que apresenta um estudo alargado para 

a reconversão da área à beira-rio de Lisboa, funcionando como elemento guia das intervenções a 

realizar, identificando fraquezas, mas também oportunidades, apresentando, no final, algumas 

propostas de reconversão, tendo, já em vista, as novas áreas a serem transferidas previstas no PDM, 

mas também “as que se mantêm na jurisdição mas sem uso portuário exclusivo”, como podem ser 

vistas na Planta Anexa ao Protocolo (Anexo 9) e na Planta Geral de Intervenção (Anexo 10). 

 

Através do processo de reorganização, e com base no PGIFR, podem ser identificadas, neste 

momento, 4 grandes áreas com potencial de renovação, algumas já com processos terminados, 

iniciados ou aprovados, sendo elas: 

 

1. Da Doca de Pedrouços até à Gare Marítima de Alcântara; 

2. O terraplano da Boavista / Santos; 

3. Do Cais do Sodré até Santa Apolónia; 

4. De Xabregas até ao Parque das Nações. 

 

Deste modo, importa identificar em cada uma destas áreas, quais os principais equipamentos e 

espaços públicos em contacto directo com o Rio. Tendo especial atenção para os projectos 

desenvolvidos mais recentemente, aqueles que estão neste momento em construção, bem como 

para os projectos aprovados ou em estudo, cuja construção ainda não se iniciou. 

 

1. Doca de Pedrouços até à Gare Marítima de Alcântara 

 

Nesta primeira área, entre a Doca de Pedrouços e Alcântara (Figuras 33, 34 e 36), destacam-se 

vários tipos de elementos. Os equipamentos que tem um forte impacto na paisagem, casos do CCB e 

do novo Museu dos Coches, mas principalmente da Fundação Champalimaud, que acaba por ser 

uma barreira adicional no acesso ao Rio. Relativamente a novos projectos em desenvolvimento, é de 

realçar o Centro de Arte e Tecnologia da Fundação EDP, que está no momento em construção e cujo 

impacto, não pode ainda ser avaliado. Ainda quanto a novos projectos, previstos para um futuro 

próximo, salienta-se na Doca de Pedrouços, as instalações para a realização da etapa de Lisboa da 
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Volvo Ocena Race, bem como a construção dos dois últimos módulos, do projecto inicial do CCB. 

Quanto ao espaço público, de realçar os locais com oportunidade de intervenção, casos do Jardim da 

Torre de Belém, a Praça Cerimonial, toda a área de jardins da Frente Ribeirinha, entre a Central Tejo 

e as Docas, e por fim a praça de acesso à estação fluvial de Alcântara. 

Em Alcântara, destaca-se ainda a existência do Terminal de Contentores, que se torna numa forte 

barreira de acesso ao Rio, e que se encontra sobre a jurisdição do porto de Lisboa.       

 

Figura 33 | Caracterização Doca de Pedrouços / Belém (Fonte: Imagem elaborada pelo autor) 

 

Figura 34 | Caracterização Belém / Central Tejo (Fonte: Imagem elaborada pelo autor) 

 

Figura 35 | Fotomontagens do projecto do Centro de Arte e Tecnologia da Fundação EDP (Fonte: Amanda Levete - 
http://www.ala.uk.com/portfolio/edp-cultural-centre/) 
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Figura 36 | Caracterização Alcântara (Fonte: Imagem elaborada pelo autor) 

 

2. Terraplano da Boavista / Santos 

 

Figura 37 | Caracterização Santos / Aterro da Boavista (Fonte: Imagem elaborada pelo autor) 



40 
 

Quanto à zona de Santos/Aterro da Boavista (Figura 37), destaca-se a renovação da Praça Dom Luís 

I e do Mercado da Ribeira. Ao nível de oportunidades de intervenção, salienta-se toda a área 

ribeirinha ocupada por antigos armazéns e estruturas devolutas, que pode proporcionar ao nível do 

espaço público a criação uma nova centralidade junto faixa ribeirinha, na área assinalada a verde na 

Figura 37. A zona do Largo de Santos e Avenida Dom Carlos I, tendo já uma forte dinâmica, poderia 

potencializa-la, se tivesse uma melhor acessibilidade ao Rio.   

 

3. Cais do Sodré / Santa Apolónia 

 

Figura 38 | Caracterização Cais do Sodré / Santa Apolónia (Fonte: Imagem elaborada pelo autor) 

 

A zona ribeirinha histórica, entre o Cais do Sodré e Santa Apolónia (Figura 38), é aquela que teve um 

maior nível de intervenção nos últimos anos. Estando concluídos os processos de renovação e 

requalificação do Terreiro do Paço e da Ribeira das Naus, estão em desenvolvimento a construção do 

novo Terminal de Cruzeiros de Lisboa, bem como o projecto de requalificação do Campo das 

Cebolas e a articulação com a Doca da Marinha, sendo ambos projectos do Arquitecto João Luís 

Carrilho da Graça
13

. 

 

4. Xabregas até ao Parque das Nações 

 

A área que vai de Xabregas até ao Parque das Nações (Figura 39), exceptuando esta ultima zona, é 

aquela que menos intervenção teve ao longo dos últimos anos, sendo também uma zona de mais 

                                                             
13

 João Luis Carrilho da Graça (nascido em 1952, Portalegre) é um Arquitecto português, prémio Valmor de 1998 
entre outros e responsável por projectos como o do Museu do Oriente, a Escola Superior de Música de Lisboa ou 
o Pavilhão do Conhecimento dos Mares presente na Expo 98. 
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difícil definição urbana e cujo impacto da industrialização e da zona portuária ainda se sente 

fortemente, uma vez, que toda a zona ribeirinha, ainda está sob jurisdição do Porto de Lisboa, 

condicionando desta forma o desenvolvimento de intervenções que ambicionem um ligação 

longitudinal ao longo de toda a Frente Ribeirinha.  

Nesta área, existe uma dupla barreira ferroviária, que dificulta ainda mais o acesso ao Rio. Uma, 

principal, mais no interior da cidade, que se inicia na estação de Santa Apolónia, e outra, mais perto 

do Rio, que apesar de se encontrar descativada, a sua infraestrutura constituiu ainda uma barreira no 

acesso ao Rio. 

De salientar, no entanto, a construção da ciclovia que vai desde Santa Apolónia, até ao Parque das 

Nações, bem como a aprovação do empreendimento Jardins do Braço de Prata, do Arquitecto Renzo 

Piano
14

 e do Plano de Pormenor da Matinha, que preveem uma ligação e continuação da zona do 

Parque das Nações, tanto ao nível de ligações viárias, como ao nível dos espaços públicos do parque 

ribeirinho. 

 

Quanto à zona do Parque das Nações (Figura 40), e sendo o bairro mais novo e moderno da cidade, 

cujo planeamento teve em consideração a preocupação pela acessibilidade pedonal ao Rio, apesar 

da existência da barreira ferroviária, esta não se sente tanto, já que foram adoptadas soluções de 

elevação da linha de comboio, na zona da Gare do Oriente e Avenida de Pádua, que permitem que 

não haja obstáculos aos percursos pedonais. Noutras zonas, o rebaixamento da linha de comboio, 

permite que esse percurso também se faça sem obstáculos.  

De salientar que na zona do Parque das Nações a barreira ferroviária não se encontra tão próxima da 

zona ribeirinha, como por exemplo na zona de Belém até ao Cais do Sodré.  

                                                             
14

  Renzo Piano (nascido em 1937, Genova) é um Arquitecto Italiano, vencedor de vários prémios, como o 
prémio Pritzker. Destacando-se entre várias obras, o Centro Georges Pompidou, em Paris.   
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Figura 39 | Caracterização Xabregas / Braço de Prata (Fonte: Imagem elaborada pelo autor) 
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Figura 40 | Caracterização Parque das Nações (Fonte: Imagem elaborada pelo autor) 
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5. CARACTERIZAÇÃO DAS LIGAÇÕES PEDONAIS EXISTENTES 

 

Existem, actualmente, 10 atravessamentos pedonais, em túnel ou ponte, da barreira rodoferroviária 

que se estende ao longo de toda a linha de água da frente ribeirinha, apenas interrompida entre o 

Cais do Sodré e a Estação de Santa Apolónia e a zona do Parque das Nações. Três passagens são 

em túnel enquanto as restantes sete passagens são realizadas através de pontes. De realçar também 

que a maioria destas passagens encontra-se na zona entre Belém e Alcântara.  

 

 

Figura 41 | Localização das passagens pedonais existentes (Fonte: Imagem elaborada pelo autor) 

 

Para melhor perceber e caracterizar a qualidade das passagens existentes foi realizado um 

questionário, [Anexo 11] que embora não sendo representativo, permite reforçar algumas situações 

que se apresentam evidentes. O levantamento apresenta-se segundo a orientação ocidente-oriente.   

 

5.1. Ponte Pedonal do Bom Sucesso  

 

A ponte pedonal do Bom Sucesso (Figura 42). Esta passagem, projecto do Arquitecto Manuel 

Tainha
15

, de 1993, trata-se da ligação pedonal mais próxima da Torre de Belém, sendo assim, 

principalmente utilizada por turistas.  

Faz a ligação entre a zona da antiga Universidade Moderna, a norte da linha de comboio, e os 

Jardins da Torre de Belém, a sul. É um passadiço com identidade própria, uma vez que resulta de um 

projecto pensado para o lugar, que procura criar um dinamismo e uma relação com a envolvente 

                                                             
15

 Manuel Tainha (1922 - 2012) foi um Arquitecto e professor, sendo uma figura de referência dentro do 
panorama português da segunda metade do século XX, responsável por diversos projectos como: a Pousada de 
Santa Bárbara, Torres nos Olivais ou a Escola de Regentes Agrícolas de Évora / Polo da Mitra. 
. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/1922
http://pt.wikipedia.org/wiki/2012
http://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%89vora
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através de duas soluções distintas no contacto com o solo, em cada um dos lados da passagem, ou 

seja, do lado norte, com dois lanços que se unem no topo, recebendo tanto quem vem pelo lado de 

Algés, como quem vem pelo lado do CCB, apresentando apenas um lanço de escadas, do lado sul.  

Actualmente e apesar da sua utilidade e uso, já que como referido é a passagem mais próxima da 

Torre de Belém, esta passagem apresenta, de encontro com o observado e reforçado pelo inquérito 

realizado, dois problemas. O primeiro relacionado com a inexistente ligação à malha urbana do lado 

norte, resultante da indefinição urbana que aí se encontra, que pode ser resolvido com o 

desenvolvimento dos dois módulos em falta do CCB. O segundo relacionado com as dificuldades de 

acessibilidade, já que é uma passagem apenas em escadas, sem rampa nem elevador, e que não 

apresenta também uma adaptação à rede clicável, através da instalação de “carris” para facilitar o 

transporte e passagem de bicicletas. 

Torna-se, no entanto, pela altura, num miradouro para a zona da Doca do Bom Sucesso. 

 

 

Figura 42 | Ponte pedonal do Bom Sucesso (Fonte: Imagens do autor) 

 

5.2. Túnel Pedonal de Belém 

 

Túnel de ligação entre a Praça do Império e o Padrão do Descobrimentos em Belém. Esta ligação 

encontra-se num ponto-chave da zona monumental de Belém, fazendo a ligação entre estas duas 

áreas que apresentam uma forte relação visual, mas que fisicamente estão divididas pelo 

atravessamento da linha férrea e viária. É uma passagem, de utilidade incontestável e cujo impacto e 

integração é bem conseguida, mas que apresenta duas situações que não a favorecem, a primeira, e 

à semelhança do passadiço do Bom Sucesso, é a fraca acessibilidade, uma vez que apenas recorre 

à utilização de escadas, dificultando ou impedindo o acesso a todos, que a inclusão de rampas ou 

elevadores permitiria. O segundo aspecto negativo são as suas características espaciais, ou seja, é 

um espaço escuro, pequeno, que transmite um sentimento de inseguridade e de falta de higiene, 

estas características, levam a que a passagem seja encerrada à noite. Facilita a passagem de 

ciclistas, uma vez que existe um “carril” para bicicletas, que apesar de ser uma solução de recurso, 

permite um mais fácil transporte na subida e descida das escadas. 
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Figura 43 | Túnel Pedonal de Belém (Fonte: Imagens do autor) 

 

5.3. Ponte Pedonal entre a Praça Afonso de Albuquerque e a Estação Fluvial de Belém 

 

Esta ligação tem como principal intenção estabelecer a ligação entre dois interfaces de transporte 

públicos com a zona do Palácio de Belém, Rua da Junqueira e o interior da cidade, já que permite a 

conexão entre estas áreas com a estação de comboio de Belém e a estação fluvial de Belém. A sua 

utilidade não se esgota nessa função, já que é uma área que apresenta um conjunto de funções 

culturais e de lazer, onde estão presentes equipamentos como o Museu da Eletricidade, o novo 

Museu dos Coches e a zona da Associação Naval de Lisboa. De referir que, englobado no projecto 

do novo Museu dos Coches está prevista a sua substituição por uma nova passagem em ponte, 

integrada no projecto do novo museu. Em termos construtivos, é uma solução estandardizada de 

ferro, branca, não tendo, assim, uma particular relação com o lugar, e mais uma vez, apenas 

recorrendo a escadas. Tem no entanto, à semelhança do Túnel de Belém, um “carril” nos lanços de 

escadas que facilita a passagem de bicicletas.     

 

 

Figura 44 | Ponte Pedonal entre a Praça Afonso de Albuquerque e a Estação Fluvial de Belém (Fonte: Imagens do 

autor) 

 

5.4. Ponte Pedonal entre o Hospital Egas Moniz e a Frente Ribeirinha 

 

Esta ponte pedonal encontra-se no eixo do Hospital Egas Moniz, permitindo a ligação ao parque de 

estacionamento que se encontra do lado sul da linha de comboio e à zona de restauração aí 

presente. Apresenta, da mesma forma que a ponte entre a Praça Afonso de Albuquerque e a Estação 

Fluvial de Belém, uma estrutura construtiva estandardizada metálica, branca, sem uma especial 

integração na paisagem e dificultando até a circulação pedonal, ao nível térreo, uma vez que a sua 
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implantação retira espaço de passagem no passeio. É novamente uma solução que recorre apenas a 

escadas, não existindo neste caso qualquer “carril” para facilitar o atravessamento de bicicletas.   

 

 

Figura 45 | Ponte Pedonal entre o Hospital Egas Moniz e a Frente Ribeirinha (Fonte: Imagens do autor) 

 

5.5. Ponte Pedonal entre o Centro de Congressos de Lisboa e a Frente Ribeirinha 

 

Esta ponte pedonal apresenta, à semelhança das duas anteriores, as mesmas características 

construtivas e de pouca integração no lugar. Faz a ligação entre o Centro de Congressos de Lisboa e 

a Orquestra Metropolitana de Lisboa com o conjunto de espaços verdes da frente ribeirinha, que 

permite, por sua vez, conectar com o parque de estacionamento e a zona das Docas. Da mesma 

forma que as anteriores, mantém os mesmos problemas de acessibilidade, pela existência, apenas, 

de escadas. Facilita, no entanto, um mais fácil atravessamento de bicicletas, através da existência do 

“carril”, já referido anteriormente noutras passagens. 

 

 

Figura 46 | Ponte Pedonal entre o Centro de Congressos de Lisboa e a Frente Ribeirinha (Fonte: Imagens do autor) 

 

5.6. Túnel Pedonal de Alcântara 

 

Túnel de acesso à estação de comboio Alcântara-Mar e de ligação entre a Av. da Índia / Alcântara-

Terra e a Av. Brasília / Terminal de Cruzeiros. Ao contrário, do túnel de Belém, esta passagem, tendo 

sido alvo de uma intervenção de reabilitação com recurso a Arte Urbana, através da Associação 

Portuguesa de Arte Urbana, e através do recurso a uma melhor iluminação, tem uma melhor imagem, 

apresentando características mais “amigas” ao utilizador. Não deixa, no entanto, de ser importante 

realçar que existem alguns problemas ao nível da manutenção do espaço, por exemplo no que se 

refere à sinalética, máquinas de bilhetes ou às escadas rolantes. 
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Esta ligação tem dois elementos funcionais prioritários, um o acesso à estação de comboios e o 

segundo ultrapassar a barreira rodoferroviária, no entanto, apresenta os mesmos problemas de 

acessibilidade, recorrendo apenas a escadas. Apesar de em alguns acessos, não todos, existirem 

escadas rolantes, estas encontram-se desativadas ou em manutenção. Ao nível da sua relação com 

a envolvente, parece ser uma solução bastante mais articulada dos que as demais passagens 

apresentadas.  

Até 2009, era possível através de um passadiço aéreo fazer a ligação entre esta estação e a estação 

de comboios de Alcântara-Terra. No entanto, devido a problemas de manutenção e de segurança, o 

passadiço foi retirado. 

 

 

Figura 47 | Túnel Pedonal de Alcântara (Fonte: Imagens do autor) 

 

5.7. Ponte Pedonal anexa ao viaduto sobre a Av. 24 de Julho 

 

A Ponte Pedonal anexa ao viaduto sobre a Av. 24 Julho, no eixo da Av. Infante Santo, apesar de 

integrada na estrutura do viaduto, cuja estrutura é metálica e pintada de encarnado e amarelo, parece 

ser uma solução mais de recurso, do que uma solução pensada de raiz, apresentando à semelhança 

das restantes passagens, problemas de acessibilidade, mas também problemas no contacto com o 

solo, já que ocupa bastante espaço, retirando qualidade e espaço juntos dos passeios onde assenta.   

Ao nível de ligação, esta passagem permite ultrapassar a barreira “ferrorodoviária”, fazendo a ligação 

entre a Av. Infante Santo e a Av. Brasília e a Rua da Cintura do Porto de Lisboa, permitindo também 

acesso, a meio, à paragem de autocarros da Av. 24 de Julho.   

Apresentando apenas escadas e não tendo um “carril” para bicicletas, tem os mesmo problemas de 

acessibilidade que as restantes passagens. 

 

 

Figura 48 | Ponte Pedonal anexa ao viaduto sobre a Av. 24 de Julho (Fonte: Imagens do autor) 
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5.8. Ponte Pedonal de Santos 

 

A Ponte Pedonal presente na estação de comboios de Santos, apenas está localizada na zona da 

linha-de-ferro, sendo a ligação do Largo de Santos até ao Rio, realizada em dois momentos, primeiro 

através de atravessamento em passadeira na Av. 24 Julho e depois com recurso ao passadiço 

pedonal na zona da linha de ferro. Apresenta também problemas de acessibilidade, recorrendo 

apenas à existência de escadas. A sua estrutura é metálica e branca, sendo mais uma vez uma 

opção estandardizada, sem especial relação com a envolvente. Não apresenta também a inserção do 

“carril” para bicicletas, que permitiria um mais fácil acesso à via-ciclavel junto ao Rio. 

 

 

Figura 49 | Ponte Pedonal de Santos (Fonte: Imagens do autor) 

 

5.9. Ligação através do túnel do Metro da Estação de Santa Apolónia   

 

Ligação através do túnel do Metro da Estação de Santa Apolónia, do lado norte e sul da Av. Infante 

Dom Henrique, conectando a estação de Santa Apolónia com a área do actual Terminal de Cruzeiros. 

Apesar de não ser a função para o qual existe, como pude observar e confirmado pelo inquérito, o 

acesso ao metropolitano também permite o atravessamento da Av. Infante Dom Henrique, entre a 

estação de Santa Apolónia e a área do Cais da Pedra. Apresenta, da mesma forma que as restantes 

passagens problemas de acessibilidade, já que, do lado sul da avenida, apenas é possível aceder 

através de escadas, enquanto do lado norte, na zona já inserida na estação de Santa Apolónia, é 

possível aceder quer por escadas rolantes quer por elevador. Neste caso, e uma vez que está 

inserida no acesso à estação de metro, apresenta no seu interior boas condições, tanto ao nível da 

iluminação como ao nível da percepção de segurança e higiene. 

 

 

Figura 50 | Ligação através do túnel do Metro da Estação de Santa Apolónia (Fonte: Imagens do autor) 
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5.10. Viaduto da Av. Mouzinho de Albuquerque e Av. Infante Dom Henrique 

 

O percurso pedonal do viaduto no eixo da Av. Mouzinho de Albuquerque e da Av. Infante Dom 

Henrique, não sendo à primeira imagem uma passagem pedonal, ela permite, embora não nas 

melhores condições o atravessamento de peões, ultrapassando a linha de comboio. De salientar, que 

apesar das suas fracas condições, é a única passagem que não apresenta escadas e que faz a 

ligação entre duas cotas, do lado norte da linha de comboio, no eixo e à cota da Av. Mouzinho de 

Albuquerque, e do lado sul da linha do comboio, na Av. Infante Dom Henrique, na respectiva cota, 

tanto na direcção da estação de Santa Apolónia, como na direcção de Xabregas.  

Apesar da não existência de escadas, apresenta, outras características negativas, como a relação 

com a envolvente, como a dimensão bastante reduzida da zona de passo (1 metro), como a 

existência de barreiras (caixas de eletricidade), bem como por um forte sentimento de insegurança, 

causado pela grande proximidade e pela deficiente protecção face à zona viária da Av. Infante Dom 

Henrique, que funciona como uma zona de forte velocidade. De salientar também a não continuação 

do percurso pedonal, no contacto com a zonas à cota baixa da passagem, na Av. Infante Dom 

Henrique, tanto no acesso a ocidente como oriente, nem da possibilidade de ligação ao Rio, sendo só 

possível, na zona do Cais da Pedra. 

 

 

 

Figura 51 | Ponte Pedonal da Av. Mouzinho de Albuquerque e Av. Infante Dom Henrique (Fonte: Imagens do autor) 
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Não se consideraram para este levantamento as passagens existentes na zona do Parque das 

Nações, uma vez nesses casos, é a própria linha de comboio, que através de um rebaixamento ou 

elevação passa por baixo ou por cima dos percursos pedonais, não existindo assim obstáculos à 

acessibilidade pedonal causados pela existência da via-férrea.  

 

Pode-se, deste modo, concluir através deste levantamento, que existe um conjunto reduzido de 

passagens pedonais de ligação entre a cidade e a frente ribeirinha. Com alguns problemas 

transversais à maioria das ligações e outros mais específicos [Anexo 12], apresentam, no entanto, 

alguns aspectos positivos que importa referir, como se apontam de seguida: 

 

Pontos Positivos 

 

 Permite aproximar a cidade ao Rio; 

 Suporte para intervenções de Arte Urbana, através de processos participativos; 

 São utilizadas, não existindo situações de abandono; 

 Inserção, de “carris” em algumas passagens, para facilitar a passagem de bicicletas; 

 As pontes tornam-se em miradouros; 

 Bom estado de conservação ao nível do pavimento. 

 

Pontos Fracos  

 

 A fraca acessibilidade na generalidade das situações, ou seja, a não existência de rampas 

nem elevadores; 

 Pouca integração na malha urbana; 

 Problemas de implantação dos lanços de escadas, deixando pouco espaço livre para a 

passagem de peões nos passeios, ao nível do solo; 

 Falta de identidade, devido ao recurso a soluções estandardizadas; 

 Percepção de insegurança e pouco higiene (no caso dos túneis); 

 Obstrução da paisagem (no caso das pontes). 
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6. CASOS DE ESTUDO 

 

Neste item fez-se uma divisão em duas áreas, primeiro, projectos que foram pensados para a frente 

ribeirinha de lisboa, mas cuja construção, não foi ou ainda não foi realizada. De seguida, apresentam-

se alguns projectos e ideias que se pensa serem de utilidade para o caso concreto.  

 

6.1. IDEIAS E PROJECTOS NÃO CONSTRUÍDOS OU EM CONSTRUÇÃO EM LISBOA 

 

a) “Reconversão urbanística da zona da Boavista – 24 de Julho” (1993) 

 

O Ante-Plano desenvolvido pelo Departamento de Engenharia Civil do Instituto Superior Técnico e a 

Câmara Municipal de Lisboa, para a zona da Boavista – 24 de Julho, em Lisboa, previa na sua 

reconversão urbanística, o aumento do número de espaços públicos, através de 4 meios: uma nova 

praça aberta sobre a 24 de Julho; um “boulevard” ou passeio público interior; os interiores dos 

quarteirões e os terraços de cobertura de alguns edifícios. 

O plano debruçou-se entre outras medidas, na melhoria das ligações pedonais e funcionais entre a 

área de estudo, a colina e a zona ribeirinha, através da criação de vários pontos de transposição 

pedonal da Avenida 24 de Julho assegurando ligações entre a área de estudo e a margem do Rio. 

Este estudo além de duas passagens sobre a Av. 24 de Julho, propõe também uma ligação pedonal 

até à colina de Santa Catarina, por uma passagem pedonal elevada, articulada com um sistema que 

elevadores       

 

 

Figuras 52 e 53 | Fotomontagem e planta ilustrativa do Ante-Plano da “Reconversão urbanística da zona da Boavista – 

24 de Julho” (Fonte: CML, 1993) 

 

b) “Plataforma Tejo – O Regresso ao Rio” (2009) 

 

O Arquitecto Pedro Ressano Garcia, através da sua investigação sobre a renovação de zonas 

industriais portuárias, vai propor uma reconfiguração sustentada na cidade de Lisboa, entre Alcântara 

e Santos, através da construção de uma passagem aérea acrescentada à cidade. 
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Este projecto, que segundo o próprio é “Mais do que um novo projecto entre Alcântara e Santos, 

Plataforma Tejo é um conceito” [GARCIA, 2009], pretende aproximar a cidade ao Rio, ultrapassando 

a barreira viária e ferroviária existente, ao mesmo tempo que promove um novo espaço público, com 

diferentes possibilidades de uso, como por exemplo um palco para grande eventos ou um jardim 

suspenso sobre a zona industrial. O projecto procura dotar a cidade de uma nova linguagem, 

potencializando o lugar onde se insere, dotando-o de novas condições funcionais, permitindo uma 

maior facilidade de acessibilidade ao Museu Nacional de Arte Antiga, e, criando, ao mesmo tempo, 

um espaço de qualidade na zona do terminal da Rocha de Conde de Óbidos. É uma proposta que 

procura conectar-se com a cidade, estabelecendo uma relação com o existente, dando-lhe, no 

entanto, uma nova imagem e funcionalidade.   

 

 

Figuras 54 e 55 | Fotomontagem do projecto “Plataforma Tejo – O Regresso ao Rio” (Fonte: 

http://www.ressanogarcia.com/?lop=) 

 

c) “Ponte pedonal da Pala de Alcântara”. (2000/02) 

 

O projecto da Pala de Alcântara que nunca foi terminado devido a divergências entre a administração 

local e o administração portuária, do atelier TETRACTYS Arquitectos, previa no seu projecto inicial 

uma passagem pedonal, em ponte, que pretendia fazer a ligação entre o parque de estacionamento, 

a zona das Docas e da pala, a sul da barreira ferro e rodoviária, com a zona da Orquestra 

Metropolitana de Lisboa e mais a oeste do Centro de Congressos de Lisboa, a norte da barreira ferro 

e rodoviária.  

Era uma solução que aliava escadas e rampa, permitindo assim uma facilidade de acessibilidade e 

que procurava uma integração na envolvente, utilizando uma linguagem inovadora, com recurso a 

uma solução inteligente de desenvolvimento das rampas em “nós” de forma a ocupar um menor 

espaço de implantação da plataforma. 
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Figuras 56 e 57 | Planta e fotomontagem do projecto para a Ponte Pedonal da Pala de Alcântara (Fonte: 
http://tetractys.pt/pt/index.html) 

 

d) “Ponte pedonal do Novo Museu dos Coches” (2009) 

 

O novo Museu dos Coches, projecto da autoria dos Arquitectos Paulo Mendes da Rocha, Ricardo Bak 

Gordon e MMBB Arquitectos, já construído, mas que prevê no seu projecto, uma ponte pedonal de 

ligação entre o museu, no seguimento da Calçada da Ajuda e a frente-rio, os seus espaços verdes, a 

estação fluvial de Belém, o Museu da Eletricidade ou a Associação Naval de Lisboa, mas também a 

um silo automóvel, incluído no projecto do museu, mas que não foi realizado. (Figura 56).  

Esta ponte demonstra uma forte preocupação com contexto, já que procura incluir-se no percurso 

público do museu, com a inclusão de rampas e escadas facilitando a acessibilidade, assim como, 

manter as ligações da ponte, que existe atualmente à estação de comboios de Belém. 

 

 

Figura 58 | Fotomontagem do projecto do novo Museu dos Coches (Fonte: 

http://www.mmbb.com.br/projects/details/66/3, adaptada pelo autor) 
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e) “Ponte pedonal do Centro de Arte e Tecnologia da Fundação EDP” (2013)  

 

O projecto para o edifício do Centro de Arte e Tecnologia da Fundação EDP, da autoria da Arquitecta 

britânica Amanda Levete e cuja construção está no momento em desenvolvimento, também prevê 

uma ligação pedonal que facilite a ultrapassagem da barreira ferro-rodoviária, facilitando o acesso 

entre os dois lados, integrando-se, desta forma, na estratégia de aproximação da cidade ao Rio. 

Ocupando uma área “nobre”, mesmo de frente do Rio, o edifício proposto tem um carácter topográfico 

forte e o facto de a cobertura ser percorrível, contribui para reforçar o seu carácter público, de onde 

parte/chega o passadiço, que faz a ligação entre esta zona com a Rua da Junqueira. 

 

 

Figura 59 | Fotomontagem do projecto do Centro de Arte e Tecnologia da Fundação EDP (Fonte: 

http://www.ala.uk.com/portfolio/edp-cultural-centre/, adaptada pelo autor) 
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6.2. IDEIAS E PROJECTOS CONSTRUÍDOS 

 

a) Passeio Atlântico, Porto  

 

O projecto do Arquitecto catalão Manuel de Solà-Morales para a renovação da frente-mar entre o 

Porto e Matosinhos, é na minha opinião, um bom exemplo de como articular a circulação viária e 

pedonal, sem que uma se imponha à outra.  

Assim e através de um processo de trabalho com a topografia do local, juntamente com a construção 

de um viaduto e de um edifício (Edifício Transparente), foi possível redefinir todo o uso do espaço 

público do sítio. Foi, desta forma, possível prolongar e integrar a grande zona verde, o Parque da 

Cidade, até ao mar, através da continuação dos percursos, que se caracterizam e concretizam de 

duas formas distintas. A primeiro, sendo a continuação do parque, por debaixo do viaduto e até ao 

mar, sem qualquer tipo de barreiras e a segunda, através da passagem pelo Edifício Transparente, 

que permite, através de um ponte pedonal sobre o viaduto e um conjuntos de rampas e elevadores 

dentro próprio do edifício, a continuação do percurso pedonal entre o parque e o mar. 

 

  

                    

         
Figura 60 | Imagens do Passeio Atlântico e Edifício Transparente, Porto (Fontes: http://madeineurope.miesbcn.com/ e 

http://www.edificiotransparente.com/) 
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b) Passeig de Colom e Moll de Bosch i Alsina (1981-1986) e Vila Olímpica (1992), Barcelona 

 

O projecto para o Passeig de Colom e Moll de Bosch i Alsina foi desenvolvido pelo Arquitecto Manuel 

de Solà-Morales, e permitiu criar um novo espaço público, numa zona privilegiada, em contacto 

directo com o mar, tornando toda esta zona num passeio marítimo, ligando a zona do monumento a 

Colom até ao bairro da Barceloneta, num sentido Llobregat/Besòs, mas também, permitindo um fácil 

acesso até ao mar, através da malha urbana e densa da Ciutat Vella, no sentido montanha/mar.  

Este espaço pode ser então dividido em três zonas: 

 

1. Passeig de Colom, com um trafego mais reduzido e de proximidade, com criação de faixas de 

bus, a Ronda Litoral, que é rebaixada, e ultrapassada com recurso a duas pontes pedonais; 

2. Ronda Litoral, que é dividido e rebaixado em duas formas, num sentido o trânsito passa por 

debaixo de uma cobertura, enquanto no outro sentido essa cobertura não existe. No entanto, 

a existência desse balcão, permiti por um lado a criação de um grande passeio, com 

existência de ciclovia, mas ao mesmo tempo minimiza o impacto causado por esta grande 

via, quer ao nível visual, quer ao nível acústico; 

3. Passeio marítimo, um grande espaço público que se relaciona com o porto.  

 

 

Figura 61 | Vista aérea do Passeig de Colom e Moll de Bosch i Alsina, Barcelona (Fonte: Wikipédia, adaptada pelo 
autor) 

 

Em 2004, o Arquitecto catalão Jordi Enrich, também responsável pelo projecto do espaço público do 

Passeig Joan de Borbó, concluiu um processo de reordenamento da zona em balcão que passa 

sobre a Ronda Litoral.    

 



58 
 

 

Figura 62 e 63 | Antes e Depois da intervenção do Arquitecto Jordi Enrich no Moll de Bosch i Alsina (Fonte: 
http://jordihenrich.com/) 

 

Vila Olímpica (1992) 

 

No projecto de construção da Vila Olímpica, obra do Atelier MBM arquitectes, para os jogos de 1992, 

também foi possível minimizar o impacto da Ronda Litoral de Barcelona, novamente com o recurso a 

tuneis ou a zonas abertas, mas rebaixadas e com diversas pontes, exclusivamente pedonais, à cota 

dos percursos pedonais, tanto à entrada como à saída, e perto umas das outras, aumentando a 

permeabilidade da cidade ao mar. Esta solução, da mesma forma que no Passeig de Colom e o Moll 

de Bosch i Alsina permitiu a criação de um conjunto de espaços públicos, bem como uma maior 

facilidade de acessos entre a cidade e a sua frente marítima. 

 

 

Figura 64 | Imagem de satélite sobre parte da Vila Olímpica e do Passeio Marítimo de Barcelona (Fonte: Bing maps) 
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c) Pontes Ciclopedonais em Lisboa 

 

I - Ponte sobre a 2ª Circular (2009-2014) 

 

A ponte ciclável e pedonal sobre a 2ª Circular em Lisboa resulta de um concurso promovido pela 

Fundação Galp Energia cujo tema era “Pontes para um futuro mais positivo”. Desse concurso saiu 

vencedora a proposta apresentada pelos Arquitectos Telmo Cruz e Maximina Almeida, do Atelier 

MXTstudio. Indo ao encontro dos novos paradigmas ao nível da mobilidade, com o crescente 

aumento do uso das bicicletas, transporte público e redução do uso do automóvel privado, este 

projecto procura oferecer e estabelecer-se dentro novo enquadramento. Assim, pretende-se com o 

projecto criar um novo sistema de caminhos, que ultrapassa a barreira da 2ª circular, mas que se 

articula com a malha da cidade e que se estabelece como “um elemento modelador de fluxos viários 

terrestres, assumindo um papel determinante num universo ligado à deslocação individual, a pé, de 

bicicleta, de skate ou patins…”
 
[ALMEIDA, CRUZ]. 

 

 

Figuras 65 e 66 | Planta esquemática de implantação e fotomontagem (Fonte: http://www.mxtstudio.com/index1.html) 

 

II - Ponte Ciclopedonal sobre a Rua Marquês da Fronteira e  Ponte Ciclopedonal “Gonçalo Ribeiro 

Telles” sobre a Avenida Calouste Gulbenkian.  

 

Incluídas no “Corredor Verde de Monsanto”, um projecto que teve como principal impulsor o 

Arquitecto Gonçalo Ribeiro Teles na década de 70 do século XX e que tinha como objectivo fazer a 

ligação, através de espaços verdes, entre o Parque Florestal de Monsanto e o centro da cidade. A 

conclusão dessa ideia só foi possível através da construção destas duas estruturas em pontes, sendo 

agora possível chegar, através de um percurso sem escadas, desde o centro da cidade, até 

Monsanto, através de uma ciclovia que percorre todos estes espaços, passando pelo Parque 

Eduardo VII, Jardim Amália Rodrigues, ponte sobre a Rua Marquês da Fronteira, zona verde junto ao 

Palácio da Justiça, ponte sobre a Avenida Calouste Gulbenkian, Jardins da Amnistia Internacional, 

Parque Hortícola Jardins de Campolide, Parque de Recreio Infantil e Juvenil, e o Parque Urbano da 

Quinta José Pinto. 
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Figuras 67 e 68 | Pontes sobre a Av. Marques da Fronteira e sobre a Av. Calouste Gulbenkian (Fonte: Imagens do 
autor) 

 

d) Millennium Park – BP Pedestrian Bridge (Chicago, 2004) 

 

No Grant Park, em Chicago, o Arquitecto Frank Gehry projectou uma ponte pedonal, de forma a fazer 

a ligação entre os dois lados do parque, Millennium Park e Daley Bicentennial Plaza que é 

atravessado por uma grande avenida (Columbus Drive). A proposta do Arquitecto traduz-se numa 

promenade, já que com o seu desenho, em forma de serpente, o percurso não se faz de uma forma 

directa, mas pausada permitindo disfrutar de algumas vistas sobre Chicago. A ponte com 280 metros 

de comprimento integra-se de uma forma natural com a envolvente e foi desenvolvida de forma a 

criar uma barreira acústica ao tráfego automóvel. Apresenta uma pendente de 5% o que permite o 

acesso a todas as pessoas. Construtivamente tem uma pele metálica no exterior, que lhe confere um 

caracter mais frio, mas pelo contrário no interior o pavimento é revestido de madeira.      

 

 

Figuras 69 e 70 | Imagens aéreas da Ponte Pedonal do Millennium Park, Chicago (Fonte: Wikipédia) 

 

e) Parc de la Estació del Nord (Barcelona, 1991) 

 

O Parc de la Estació del Nord em Barcelona, projectado pelos Arquitectos catalães Andreu Arriola e 

Carme Fiol tem uma característica interessante para análise dentro do tema desta dissertação. Não 

enquanto ao desenho do parque em si, que noutro contexto valeria, certamente, desenvolver, mas 

http://en.wikipedia.org/wiki/Grant_Park_(Chicago)#Daley_Bicentennial_Plaza
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sim pelo facto de este se estender por debaixo de duas ruas em viaduto, uma vez que nesta zona e 

devido à topografia do local a Carrer Sardenya e a Carrer de la Marina, que cruzam o parque, 

desenvolvem-se em viadutos nesta zona do parque, permitindo assim fazer a conexão entre um lado 

e outro do parque, definindo uma continuidade espacial com a zona norte da cidade. É, assim, de 

realçar a forma como a área por debaixo do túnel é tratada e integrada no jardim, valorizando todo o 

parque, já que o prolonga para além do que poderia ser o seu limite.  

 

 

 

 

Figuras 71, 72 e 73 | Parc de la Estació del Nord, integração no jardim das pontes e zona debaixo da ponte (Fonte: 
Isabel Leote e http://www.myphotosbarcelona.com/) 

 

f) Moodwall (Amsterdão, 2009) 

 

O projecto Moodwall intervém numa passagem em túnel e foi desenvolvido em Amsterdão pelo 

colectivo Urban Alliance, tendo ganho o Dutch Design Award 2009. Este projecto pretende dinamizar 

uma passagem pedonal em túnel tornando-a numa experiencia para quem a atravessa, ao mesmo 

tempo que transmite um sentimento de menos insegurança. Para tal, foi desenvolvido uma instalação 

de luzes interativas ao longo de 24 metros, que interage com a passagem das pessoas.  

De forma a conservar e melhorar a experiencia, foi construída uma parede semitransparente, de 

forma a proteger as cerca de 2500 lâmpadas LEDs, mas que também permite através de uma 
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ondulação nessa mesma parede melhorar a percepção de quem está fora do túnel, ao mesmo tempo 

que se transforma numa solução para prevenir o uso de grafitti.  

 

 

Figuras 74 e 75 | Fotografias do projecto Moodwall (Fonte: http://www.dezeen.com/architecture/) 
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7. PROPOSTAS 

 

“No hacer jamás un proyecto para resolver un problema, sino para resolver dos, tres, varios 

problemas a la vez. Por ejemplo, una ronda o vía perimetral sirve para la circulación individual y 

colectiva, recalifica las periferias urbanas, genera centralidades en su entorno, soporta 

equipamientos y espacios públicos, posee valor cultural... o es así como habría de ser.” 

[BORBA,2000] 

 

7.2. LOCALIZAÇÃO E JUSTIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

 

Não considerando a hipótese de rebaixamento da linha férrea devido ao seu elevado custo, prevista, 

por exemplo no Plano Geral de Intervenções para a Frente Ribeirinha, apresentam-se as seguintes 

propostas de intervenção, tendo em consideração que a problemática da acessibilidade pedonal ao 

Rio não se pode centrar na existência de apenas um objecto físico (ponte ou túnel), que ligue a 

cidade e o Rio, mas deve ser observada numa óptica mais alargada de articulação de esses 

elementos com o espaço público. Sabendo que o espaço disponível será a maior condicionante para 

a execução de ligações de qualidade, uma vez que é necessário trabalhar com o problema do declive 

e da segurança, de forma a tornar as passagens acessíveis a todos. Para se alcançar esse objectivo 

é necessário procurar soluções o mais integradas possíveis, uma vez que apenas através dessa boa 

integração será possível transmitir uma maior naturalidade dos percursos, sabendo que a qualidade 

destas passagens dependerá da naturalidade que proporcione ao seu atravessamento.  

 

 

Figura 76 | Localização das propostas (Fonte: Imagem elaborada pelo autor) 

 

a c 

a 

d 
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Dividem-se as propostas em duas tipologias. Por um lado, propostas e sugestões de requalificação 

de passagens existentes e por outro lado o desenvolvimento de ideias com vista a existência de 

novos atravessamentos. 

Nas novas passagens propostas, pretende-se que estas se integrem na paisagem e que promovam 

novos espaços quotidianos, agregadores e com mais que uma valência, ou seja, que não sejam 

apenas soluções de atravessamentos, mas sim, soluções integradas, em que uma das vertentes seja 

a passagem, ao nível pedonal, da barreira “ferrorodoviária”. Deste modo, escolhem-se dois lugares.  

Um junto ao Hospital Egas Moniz, nos terrenos juntos ao Centro de Congressos de Lisboa, onde se 

pretende a criação de uma nova praça, que estabeleça uma relação de proximidade com o Rio, 

através de uma passagem sob as avenidas Brasília e da India e sob a linha de ferro. O outro, na zona 

de Santos, aproveitando a existência de duas grandes áreas, sem ocupação actualmente, uma a 

norte da barreira “ferrorodoviária”, junto ao IADE e outra a sul, na zona ribeirinha, uma zona 

caracterizada pela existência de armazéns em mau estado de conservação, onde se pretende, desta 

forma, a criação de um novo espaço integrado na frente ribeirinha, que aproxime a cidade do Rio, 

recorrendo novamente à criação de uma passagem sobre a linha de ferro e a Avenida 24 de Julho.  

Quanto às propostas de requalificação, estas procuram encontrar soluções mais concretas de 

melhoramento dos atravessamentos, recorrendo a soluções de introdução de Arte Publica, 

repavimentação, integração dos percursos clicáveis e aumento da largura dos percursos pedonais.   

Procura-se aplicar os conceitos apresentados ao nível do espaço público, de forma a criar espaços 

diversificados, convidativos, unificadores, atrativos e integrados no conjunto da cidade.     

 

7.3. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

a) Requalificação e ampliação do Túnel Pedonal de Belém. 

 

Este túnel, não sendo possível o seu alargamento, penso que ganharia bastante ao nível da sua 

imagem, com um trabalho, a meu ver simples de executar. Por um lado, através do melhoramento, ao 

nível da imagem do próprio túnel, isso poderia ser feito através de uma melhor forma de iluminação, 

alteração do pavimento e através de algum tipo de intervenção no seu interior, com recurso a Arte 

Urbana ou a um outro elemento distintivo (Figura 74).  

 

 

Figura 77 e 78 | Fotografia actual e sugestão de intervenção (Fonte: Imagens elaboradas pelo autor) 
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Por outro lado, através da introdução de dois novos acesso ao túnel em rampa, um do lado norte da 

barreira e outro a sul, integrando-se no percurso entre a zona de Belém e o Padrão dos 

Descobrimentos e a Torre de Belém, mas que se integrasse também na ciclovia ribeirinha, permitindo 

um mais fácil acesso ao Rio e sem interrupções, melhorando desta forma a ligação entre os dois 

lados da barreira “ferrorodoviária”. A fotomontagem (Figura 76) que se apresenta pretende ilustrar o 

que poderia ser realizado. 

 

 

Figura 79 | Túnel de Belém, vista aérea da ligação actual, com apenas dois acessos, em escadas. (Fonte: http://lxi.cm-

lisboa.pt/lxi/, adaptada pelo autor) 

 

 
Figura 80 | Túnel de Belém, vista aérea com a ligação proposta, com quatro acessos, dois em escadas e dois em 

rampa. (Fonte: (Fonte: http://lxi.cm-lisboa.pt/lxi/, adaptada pelo autor) 

 

b) Requalificação das vias pedonais do viaduto da Av. Mouzinho de Albuquerque e Av. Infante Dom 

Henrique e reorganização da ciclovia da Av. Infante Dom Henrique. 

 

A intervenção proposta no viaduto da Av. Mouzinho de Albuquerque e Av. Infante Dom Henrique vai 

ao encontro de dois objectivos. O primeiro melhorar as condições de atravessamento dos peões e o 

segundo permitir que a ciclovia da Av. Infante Dom Henrique se estenda pelo viaduto. 

A requalificação do acesso pedonal torna-se necessário, como descrito anteriormente, deste modo, 

propõe-se, que passe a ser utilizado o lado sul do viaduto (mais perto do Rio), já que é aquele que 
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melhores condições oferece para a requalificação da continuação dos percursos à cota da Av. Infante 

Dom Henrique, tanto do acesso realizado a ocidente como oriente. No entanto, propõe-se também, o 

melhoramento das condições do atravessamento pedonal, do lado norte, no acesso realizado pela 

zona de Xabregas.   

Sugere-se o alargamento dos passeios, a alteração do pavimento, bem como o encurtamento e 

mudança de piso da faixa rodoviária, de forma a obrigar a que se circule a uma velocidade mais 

moderada, aumentando a segurança dos peões.   

 

Quanto à ciclovia, o percurso actual não sobe o viaduto, passando por baixo dele numa zona de 

grande indefinição viária, bem como ferroviária. Desta forma, a proposta passa por tornar mais fácil e 

segura, a ligação, em bicicleta, à Av. Mouzinho de Albuquerque. É proposto, desta forma, a 

reorganização do cruzamento existente no topo do viaduto, bem como os acessos, à cota da Av. 

Infante Dom Henrique. Ligando desta forma a ciclovia ribeirinha ao interior da cidade pela Av. 

Mouzinho de Albuquerque.  

 

Esquema de circulação pedonal e ciclovia actual

 

Figura 81 | Esquema de circulação pedonal e ciclável actual (Fonte: Bing maps, adaptada pelo autor)  

 

Esquema de circulação pedonal e ciclovia proposto 

 

Figura 82 | Esquema de circulação pedonal e ciclável proposto (Fonte: Bing maps, adaptada pelo autor) 
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c) Nova praça de ligação entre a Rua da Junqueira e o conjunto de espaços público da Frente 

Ribeirinha. 

 

A proposta localiza-se nos terrenos previstos, segundo o Plano de Pormenor do Centro de 

Congressos de Lisboa, apresentado pela CML em 2009, para a construção do novo módulo do 

Centro de Congressos de Lisboa, bem como de uma nova unidade hoteleira, mas cuja construção 

não se realizou. Sendo uma área a necessitar de revitalização, uma vez que se encontra, no 

momento, entaipada e contínua sem qualquer uso presente, a sua requalificação poderia 

proporcionar nova centralidade, através da introdução de uma praça que se iniciasse na Rua da 

Junqueira e que fosse até ao Rio, passando por baixo das Avenidas da India e Brasília e da linha de 

ferro, ultrapassando a barreira “ferrorodoviária” e permitindo uma melhor acessibilidade pedonal e 

ciclavel até ao Rio. Também a introdução de um novo espaço verde junto da Rua Mécia Mouzinho de 

Albuquerque e de ligação à praça permitiria um melhor enquadramento para o edifico histórico da 

Cordoaria Nacional. Esta nova praça possibilitaria aumentar a oferta ao nível da restauração, com a 

introdução de esplanadas, tornando-se numa zona de convívio, perto do Rio, de apoio ao Centro de 

Congresso, mas também a equipamentos localizados na área envolvente, como a Orquestra 

Metropolitana, o Hospital Egas Moniz ou a Universidade Lusíada, melhorando deste modo a oferta 

deste tipo espaços nesta zona da Cidade.  

 

De forma a tornar a zona em túnel mais agradável à passagem, sugere-se a introdução de elementos 

dinâmicos que possam criar uma atractividade permanente do local, como por exemplo a introdução 

de um elemento semelhante ao apresentando pela Urban Alliance no projecto Moodwall, apresentado 

anteriormente.  
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Figura 83 | Imagem áerea actual (Fonte: Bing maps)  

 

 

Figura 84 | Fotomontagem (Fonte: Bing maps, adaptada pelo autor) 
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d) Nova praça de ligação entre a Rua Dom Luís I e a área ribeirinha de Santos 

 

 

Figura 85 | Esquema conceptual de centralidade (Fonte: http://lxi.cm-lisboa.pt/lxi, adaptada pelo autor) 

 

Estando concluída a fase de requalificação entre o Terreiro do Paço e o Cais do Sodré, e estando em 

desenvolvimento os projectos do Novo Terminal de Cruzeiros em Santa Apolónia, a zona ribeirinha 

do Santos ou do Aterro da Boavista é uma área com um forte potencial de transformação de forma a 

fazer parte desse corredor ribeirinho qualificado que já existe ou que está em curso. 

No entanto, esta zona apresenta condições de acessibilidade bastante mais débeis do que, nas áreas 

referidas, uma vez que a barreira “ferrorodoviária” já está presente neste trouço, uma vez que se 

inicia na estação do Cais do Sodré. Deste modo, é essencial pensar este espaço em dois eixos. O 

primeiro no sentido longitudinal, ou seja, ao longo da frente ribeirinha, estabelecendo uma 

continuidade com a zona do Cais do Sodré e Ribeira das Naus e projetando a ligação a Alcântara e o 

segundo no sentido perpendicular ao Rio, de como tornar acessível este espaço a quem está do lado 

norte da barreira. 

 

Deste modo propõe-se a criação de uma passagem pedonal sob a Avenida 24 de Julho e a linha de 

comboio. Fazendo a ligação entre o lote definido entre a Rua Dom Luis I, a Av. 24 de Julho, o IADE e 

a Rua do Boqueirão Duro e os espaços ribeirinhos nesse eixo. Ambos espaços encontram-se 

totalmente descaracterizados, sendo utilizados, essencialmente, como parques de estacionamento. 

De realçar ainda a existência de armazéns e estruturas metálicas em estado de degradação na área 

junto ao Rio.      

A ligação proposta conectaria estas duas áreas, transformando cada uma delas em praças, uma a 

norte da barreira e outra a sul, junto do Rio. Que poderiam ter um conjunto alargado de uso, como por 

exemplo a criação de um skate park, introdução de quiosques, restaurantes e esplanadas, espaços 

de lazer e recreio, bem como espaços de estadia e contemplação do Rio e uma ligação ciclável 

continua, desde o núcleo urbano até à ciclovia ribeirinha, aproximando desta forma a cidade e o Rio. 
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Pensa-se que a criação desta ligação poderia provocar uma reação em cadeia, podendo levar à 

regeneração dos antigos armazéns presentes junto ao Rio, sendo requalificados, seguindo por 

exemplo aquilo que foi desenvolvido na LX Factory
16

  

 

 

Figura 86 | Imagem áerea actual (Fonte: Bing maps) 

 

Figura 87 | Fotomontagem (Fonte: Bing maps, adaptada pelo autor) 

 

                                                             
16

 A LX Factory, em Alcântara, é um antigo espaço industrial transformado num espaço aberto à sociedade, 
ocupado por empresas, lojas, restaurantes, de diversas áreas e onde decorrem vários eventos culturais. 
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7.3. ESTADO POTENCIAL 

 

 

Figura 88 | Localização das actuais e potenciais passagens (Fonte: Imagem elaborada pelo autor)  

 

Identificando os actuais pontos de passagens (vermelho), juntamente com os projectos/casos de 

estudo apresentados e cuja construção ainda não foi construída ou que não foi construída (azul), 

mais os projectos propostos nesta dissertação (amarelo), poder-se-ia chegar a um estado potencial 

de 15 atravessamentos da barreira “ferrorodoviária”, em vez dos actuais 10. Sabendo que muitas das 

soluções que existem actualmente, teriam de sofrer processos de requalificação ou de substituição, 

de forma a dotarem de boas características, principalmente ao nível da acessibilidade, mas também 

de segurança. 
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8. CONCLUSÔES 

 

Esta dissertação teve como objectivo principal pensar na forma como é realizada a acessibilidade 

pedonal ao conjunto de espaços públicos presentes no arco ribeirinho da cidade de Lisboa.  

O principal problema identificado no acesso pedonal ao Rio foi a existência da barreira 

“ferrorodoviária”, que se estende em quase toda a frente-rio de Lisboa, e que leva à necessidade da 

construção de elementos como pontes e túneis para a ultrapassar.  

 

Desta forma, e como suporte à análise, foi em primeiro lugar introduzido o tema do Espaço Público, 

de forma a perceber, a evolução do conceito ao longo da história, mas principalmente perceber que 

estratégias devem ser procuradas e desenvolvidas, no sentido de promover uma melhor qualidade do 

espaço público, que é condição necessária para a determinação ou não de uma boa qualidade que 

uma cidade promove aos seus habitantes. O tema da acessibilidade enquadra-se neste contexto, 

uma vez que um espaço público só pode ser considerado de qualidade no caso de ser acessível por 

todos. 

Seguindo os conceitos apresentados por Jan Gehl conclui-se que só através de espaços planeados 

com enfoque na escala humana, ou seja espaços convidativos, abertos e integrados numa rede de 

proximidade, será possível melhorar a qualidade de vida das cidades, tornando-as em melhores 

lugares para viver, com uma maior dinâmica, maior segurança, maior sustentabilidade e mais 

saudáveis.  

 

Outro aspecto importante para melhor compreender as dinâmicas associadas às relações entre as 

cidades com frentes ribeirinhas ou marítimas, foi a apresentação de dois casos, Barcelona e São 

Francisco, cidades que à semelhança de Lisboa, sofreram processos de requalificação das áreas 

industriais e portuárias, tornando-se em referências relativamente à forma como renovaram as 

ligações e os espaços públicos junto das suas frentes marítimas. 

No caso de Barcelona, destaca-se a forma de como foi possível conciliar a existência de uma grande 

via rodoviária ao longo da sua faixa de mar (Ronda Litoral) com a acessibilidade pedonal e a 

qualidade dos seus espaços públicos, através de rebaixamento da via e introdução de várias 

passagens, e sem a necessidade de introdução de escadas, que permite uma grande permeabilidade 

entre a malha consolidada da cidade e a sua frente marítima. Relativamente a São Francisco, o 

destaque vai para a forma como foi possível através da reutilização das antigas docas, tornar estes 

espaços numa rede integrada e convidativa para a população da cidade, ligados pela existência de 

uma avenida marginal “Embarcadero” que permite a ligação a todos os níveis entre a cidade e a sua 

frente marítima, através da existência de vários espaços livres, para estadia, convívio e passeio, mas 

também como mercados cobertos, restaurantes, cafés e esplanadas.   

 

Quanto ao caso concreto de Lisboa, fez-se em primeiro lugar uma contextualização histórica, focando 

na importância que o Tejo, teve desde a formação da cidade até à actualidade no desenvolvimento 

da cidade.  
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Através deste processo, foi possível verificar, que a problemática da barreira “ferrorodoviária” no 

acesso ao Rio, foi iniciada no século XIX com o processo de industrialização da frente rio. Sendo, 

desde esse período até ao presente, um obstáculo de segregação entre a malha consolidada e a 

população da cidade com os espaços juntos do Rio. O primeiro processo de requalificação da Frente 

Ribeirinha acontece com a Exposição do Mundo Português em 1940, mas no entanto esta 

intervenção centra-se apenas na zona monumental de Belém, no entanto, é só na década de 80 que 

se inicia um processo de consciencialização da necessidade de intervir nesta zona da cidade, 

focando-se no grande potencial que a requalificação e revitalização destes espaços trará à cidade. 

Desta forma, no PDM de 1994, na divisão por áreas da cidade já é identificado o arco ribeirinho, 

focando na concretização da ligação da cidade com o Rio. 

Inicia-se assim um processo de dinamização desta zona, com a construção de vários equipamentos, 

como é o caso do CCB, adaptação da antiga “Central Tejo” para o Museu da Electricidade, as 

“Docas”, no entanto nenhum deles apresenta soluções de como ultrapassar a barreira provocada pela 

linha férrea e vias rodoviárias. A Expo 98, com uma escala de intervenção maior, representa o 

expoente máximo de intervenções realizadas no arco ribeirinho, que vai renovar por completo e 

construir um novo bairro na zona oriente da cidade. Nesta intervenção detona-se a preocupação com 

a acessibilidade pedonal, recorrendo a soluções de rebaixamento ou elevação da barreira ferroviária, 

de forma a não quebrar os percursos de acesso pedonal entre a cidade e o Rio.  

Já no final da primeira década do século XXI, e através da criação da Sociedade Frente Tejo foram 

iniciados processos de requalificação da zona ribeirinha histórica entre o Cais do Sodré e Santa 

Apolónia (que não sofre com o obstáculo “ferrorodoviária”) e na zona de Belém-Ajuda. Como a 

requalificação do Terreiro do Paço e Ribeira das Naus, o novo terminal de cruzeiros de Lisboa ou a 

construção do novo Museu dos Coches. 

 

Através da realização de um levantamento dos atravessamentos pedonais existentes e a 

apresentação de um conjunto de casos de estudo sobre projectos não construídos ou ainda não 

construídos, de novos atravessamentos, foi possível fazer uma caracterização da situação presente, 

e apresentar algumas propostas de requalificação ou novos atravessamentos. Foram ainda 

introduzidos alguns casos de estudo fora do contexto de Lisboa, de forma a enriquecer e suportar as 

soluções apresentadas. 

 

Desta forma, conclui-se que o presente número (10) de atravessamentos pedonais existentes da 

barreira “ferrorodoviária” não é suficiente e que as suas características não são as melhores, já que 

não apresentam as melhores condições de acessibilidade nem de ligação com a malha consolidada 

da cidade. 

Sugere-se, deste modo, dois métodos de actuação, por um lado de requalificação de algumas 

passagens e por outro lado o desenvolvimento de novos atravessamentos. 

Relativamente ao processo de requalificação, este devem centrar-se na melhoria da acessibilidade, 

uma vez que a maioria dos casos apenas apresenta escadas. Sabendo, que a introdução de rampas 

é uma solução que necessita de espaço, não deixa de ser fundamental procurar soluções, como por 
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exemplo as apresentas nos projectos do novo Museu dos Coches ou da Pala de Alcântara, que 

através de soluções criativas, minimizam o impacto destes elementos. A introdução de meios 

mecânicos também é sugerida, como por exemplo elevadores ou escadas rolantes, no entanto, estes 

requerem uma permanente manutenção, como pode ser observado no Túnel de Alcântara, onde as 

escadas rolantes aí presentes, devido à falta de manutenção não se encontram activas. 

 

Quanto aos novos atravessamentos, estes devem procurar ser soluções abrangentes, integradas na 

envolvente e não apenas soluções únicas de atravessamentos. Quanto às localizações das novas 

ligações estas devem ser inseridas em locais que sigam eixos principais de acesso ao Rio ou que 

sirvam vários equipamentos. Apenas desta forma será possível a criação de polos dinâmicos, 

agregadores e que estabeleçam ligações entre os dois lados da barreira. 

 

Tendo em conta o actual número de atravessamentos, juntamente com os projectos planeados mas 

não construídos e os novos locais de ligação propostos nesta dissertação, poder-se-ia aumentar o 

número de ligações para 15, permitindo uma maior dispersão dos atravessamentos ao longo do arco 

ribeirinho, promovendo uma maior naturalidade dos percursos, já que essa será uma condição 

essencial para o sucesso das ligações.  
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ANEXOS 

 

Anexo 1 – Evolução da Frente Rio | Início séc. XIX 
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Anexo 2 – Evolução da Frente Rio | 1875 
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Anexo 3 – Evolução da Frente Rio | 1899 
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Anexo 4 – Evolução da Frente Rio | 2000 
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Anexo 5 – Evolução da Frente Rio | Contemporaneidade e Futuro 
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Anexo 6 – Plano Geral de Urbanização e Expansão de Lisboa (1948) 

 

 

Anexo 1 (Fonte: http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/plano-diretor-
municipal/enquadramento-do-pdm) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



84 
 

Anexo 7 – Plano Director de Urbanização de Lisboa (1959) 

 

 

Anexo 2 | (Fonte: http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/plano-diretor-

municipal/enquadramento-do-pdm) 
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Anexo 8 – Plano Geral de Urbanização de Lisboa (1977) 

 

Anexo 3 | (Fonte: http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/plano-diretor-
municipal/enquadramento-do-pdm) 
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Anexo 9 – Frente Ribeirinha de Lisboa | Planta Anexa ao Protocolo  

 

 

Anexo 4 | (Fonte: http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/documentos-prospetivos/plano-geral-

de-intervencoes-da-frente-ribeirinha-de-lisboa) 
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Anexo 10 – Frente Ribeirinha de Lisboa | Planta Geral de Intervenções 

 

 

Anexo 5 | (Fonte: http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/documentos-prospetivos/plano-geral-
de-intervencoes-da-frente-ribeirinha-de-lisboa) 
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Anexo 11 – Inquérito realizado sobre as condições das ligações pedonais. 
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Anexo 12 – Caracterização das ligações pedonais existentes | Quadro Síntese 
 
 

 


